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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 118/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 2000,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amares.
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Tribunal da Comarca de Arouca.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
Tribunal da Comarca de Baião.
1.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal

da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal

da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
Tribunal da Comarca do Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
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bunal da Comarca de Faro.
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Tribunal da Comarca de Fronteira.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
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Tribunal da Comarca de Lagos.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Melgaço.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ouré.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Ponte de Sor.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Reguengos de Monsaraz.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tábua.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Évora.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 16 620/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Licenciado Fernando Paulo da Cruz Gabriel — exonerado do cargo
de consultor do quadro de pessoal de apoio deste Grupo Parla-
mentar, nos termos da Lei Orgânica da Assembleia da República,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de
Agosto, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000.

27 de Julho de 2000. — A Directora de Serviço, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 621/2000 (2.a série). — Ao abrigo da alínea d)
do artigo 199.o da Constituição e no uso dos poderes delegados pelo
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
determino:

1 — A concessão de tolerância de ponto no dia 14 do corrente
mês de Agosto aos funcionários e agentes do Estado e demais enti-
dades públicas.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os serviços e
organismos que, por razões de interesse público, devam manter-se
em funcionamento naquele dia, nos termos a definir pelo respectivo
membro do Governo que os tutela.

3 — Sem prejuízo da continuidade e qualidade dos serviços a pres-
tar, os dirigentes máximos dos serviços promoverão a dispensa do
dever de assiduidade dos funcionários e agentes dos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 2 em dia a fixar oportunamente.

9 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 257/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 21 de Julho de 2000, indeferiu os pedidos de reversão apre-
sentados pelas expropriadas Ana Maria Maia Taborda e Maria Fer-
nanda Ferreira Peixoto Maia Taborda, com os fundamentos de facto
e de direito constantes das informações técnicas n.os 149/DSJ, de 3
de Julho de 2000, 50/DSJ, de 20 de Março de 2000, da Direcção-Geral
das Autarquias Locais, 35/2000/DSJ, de 15 de Março de 2000, da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, e ainda da informação de 16 de Maio de 2000 do Centro
Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

A declaração de utilidade pública para os efeitos de expropriação
da parcela relativamente à qual foi requerida a reversão foi publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 3 de Março de 1997.

28 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1576/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/014/00):

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Associação dos Bombeiros Voluntários de Mangualde pretende
levar a cabo a obra de reconstrução do pavilhão desportivo, de forma
a criar as condições adequadas ao desenvolvimento desportivo no
âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Associação dos Bombeiros Voluntários de
Mangualde e por outras fontes, designadamente da Câmara Municipal
de Mangualde.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Associação dos Bom-
beiros Voluntários de Mangualde no que diz respeito aos interesses
próprios e comuns em matéria de apoio à população no seu município;

Nos termos do protocolo de cooperação celebrado entre o IND
e a CBVM em 25 de Novembro de 1998, e ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Associação dos Bombeiros Voluntários
de Mangualde, adiante designada por segundo outorgante e devi-
damente representada pelo seu presidente, João Manuel Pereira Soa-
res, é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
reconstrução do pavilhão desportivo dos Bombeiros Voluntários de
Mangualde.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 46 600 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 13 980 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante os anos
2000 e 2001, como se segue:

a) 4194 contos (30 %), após a apresentação do contrato de
empreitada, em 2000;

b) 8388 contos (60 %), contra a apresentação de autos de medi-
ção, até esse limite e na proporção da comparticipação do
IND face ao custo de referência, em 2000 e 2001;

c) 1398 contos (10 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2001.
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Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual se novamente violado, por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outorgante
e outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Segundo Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

26 de Junho de 2000. — Pelo Secretário de Estado do Desporto,
(Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1577/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/012/00):

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Junta de Freguesia de Abrunhosa-a-Velha pretende levar a cabo
a obra de construção do campo polidesportivo ao ar livre, de forma
a criar as condições adequadas ao desenvolvimento desportivo no
âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Junta de Freguesia de Abrunhosa-a-Velha.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Junta de Freguesia
de Abrunhosa-a-Velha no que diz respeito aos interesses próprios
e comuns em matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento
do desporto no seu município, contribuindo, designadamente, para
a criação de condições de acesso da população local a uma prática
desportiva regular;

Nos termos do protocolo de cooperação celebrado entre o IND
e a JFAV em 25 de Novembro de 1998, e ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Junta de Freguesia de Abrunhosa-a-
-Velha, adiante designada por segundo outorgante e devidamente
representada pelo seu presidente, Júlio António Mendes, é celebrado
o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo ao ar livre da Junta de Freguesia
de Abrunhosa-a-Velha, em Mangualde.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 11 000 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 5000 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2000.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante o ano
2000 como se segue:

a) 2500 contos (50 %), após a apresentação do contrato de
empreitada, em 2000;

b) 2500 contos (50 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2000.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.
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Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual se novamente violado, por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Segundo Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

26 de Junho de 2000. — Pelo Secretário de Estado do Desporto,
(Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1578/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/010/00):

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva pretende levar a cabo
a obra de construção do pavilhão desportivo municipal, de forma
a criar as condições adequadas ao desenvolvimento desportivo no
âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva
e por outras fontes, designadamente do Ministério da Educação.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Vila Nova de Paiva no que diz respeito aos interesses próprios
e comuns em matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento
do desporto no seu município, contribuindo, designadamente, para
a criação de condições de acesso da população local a uma prática
desportiva regular:

Nos termos do protocolo de cooperação celebrado entre o IND
e a CMVNP em 25 de Novembro de 1998, e ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de
Março, e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Câmara Municipal de Vila Nova de
Paiva, adiante designada por segundo outorgante e devidamente repre-
sentada pelo seu presidente, Carlos Fernando Diogo Pires, é celebrado
o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do pavilhão desportivo municipal de Vila Nova de Paiva.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto, à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 140 000 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 32 500 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001 .

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante o ano
2000 como se segue:

a) 9750 contos (30 %), após a apresentação do contrato de
empreitada e do auto de consignação das obras, em 2000;

b) 19 500 contos (60 %), contra a apresentação de autos de medi-
ção dos trabalhos e na proporção da comparticipação do IND
face ao custo de referência, em 2000 e 2001;

c) 3250 contos (10 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.
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Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual se novamente violado, por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Segundo Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

26 de Junho de 2000. — Pelo Secretário de Estado do Desporto,
(Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1579/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/011/00):

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva pretende levar a cabo
a obra construção de balneários do campo de grandes jogos da fre-
guesia de Touro, de forma a criar as condições adequadas ao desen-
volvimento desportivo no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Vila Nova de Paiva no que diz respeito aos interesses próprios
e comuns em matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento
do desporto no seu município, contribuindo, designadamente, para
a criação de condições de acesso da população local a uma prática
desportiva regular:

Nos termos do protocolo de cooperação celebrado entre o IND
e a CMVNP em 25 de Novembro de 1998, e ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de
Março, e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Câmara Municipal de Vila Nova de
Paiva, adiante designada por segundo outorgante e devidamente repre-
sentada pelo seu presidente, Carlos Fernando Diogo Pires, é celebrado
o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção de balneários do campo de grandes jogos da freguesia
de Touro, em Vila Nova de Paiva.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 9500 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 2850 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2000.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante o ano
2000 como se segue:

a) 1425 contos (50 %), após a apresentação do contrato de
empreitada, em 2000;

b) 1425 contos (50 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2000.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual se novamente violado, por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.
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Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Segundo Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

26 de Junho de 2000. — Pelo Secretário de Estado do Desporto,
(Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1580/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/011/00):

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva pretende levar a cabo
a obra de construção do campo polidesportivo ao ar livre na freguesia
de Queiriga, de forma a criar as condições adequadas ao desenvol-
vimento desportivo no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Vila Nova de Paiva no que diz respeito aos interesses próprios

e comuns em matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento
do desporto no seu município, contribuindo, designadamente, para
a criação de condições de acesso da população local a uma prática
desportiva regular:

Nos termos do protocolo de cooperação celebrado entre o IND
e a CMVNP em 25 de Novembro de 1998, e ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de
Março, e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Câmara Municipal de Vila Nova de
Paiva, adiante designada por segundo outorgante e devidamente repre-
sentada pelo seu presidente, Carlos Fernando Diogo Pires, é celebrado
o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo ao ar livre na freguesia de Quei-
riga, em Vila Nova de Paiva.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 10 000 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 4000 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2000.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante o ano
2000 como se segue:

a) 2000 contos (50 %), após a apresentação do contrato de
empreitada, em 2000;

b) 2000 contos (50 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2000.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual se novamente violado, por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.
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Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Segundo Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

26 de Junho de 2000. — Pelo Secretário de Estado do Desporto,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1581/2000:

Rui Manuel Cruz de Vieira Rasquilho — contrato administrativo de
provimento de 2 de Agosto de 2000, nos termos dos artigos 15.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e 8.o, alínea i),
9.o, n.os 1, 2 e 4, 12.o, n.os 1 e 3, e 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85,
de 2 de Maio, do despacho conjunto n.o 531-A/2000 e da Portaria
n.o 264/2000, de 17 de Maio, para exercer o cargo de adido cultural
na missão de Portugal em Díli por um período de três anos, con-
siderando-se tácita e sucessivamente prorrogado por iguais perío-
dos. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas, nos termos
do disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Agosto de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1214/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, e
dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, con-
jugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26
de Fevereiro, nomear o capitão piloto aviador (086047-G) Luís Miguel
Gomes Graça para o cargo «GO GAX 013 — Pilot» na NAEW&CF
E3A Component, em Geilenkirchen, Alemanha, em substituição do
capitão piloto aviador (074417-E) Fernando Rafael Magalhães Men-
des, que fixa exonerado do referido cargo pela presente portaria na
data em que o militar agora nomeado assuma funções, a qual produz
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1215/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear o primeiro-sargento OPINF
(049551-E) João Manuel Custódio Casquinho para o cargo de ama-
nuense/arquivista do gabinete conjunto do adido de defesa junto da
Embaixada de Portugal em Luanda, República de Angola, em subs-
tituição do sargento-ajudante MQ (276573) Ângelo Fernando de
Almeida Capela Godinho, que fica exonerado do referido cargo pela
presente portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 8 de Agosto de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1216/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 2.o, 3.o,
8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da
Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear o coronel de infan-
taria (70996269) José Guilherme da Silva para o cargo de adido militar
junto da Embaixada de Portugal em Washington, Estados Unidos
da América, em substituição do coronel de infantaria (04462665) Amé-
rico Pinto da Cunha Lopes, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1217/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o primeiro-sargento OPCOM (041873-A) Joaquim Mário Catita de
Sousa para o cargo «AAA OJO 0180 — Watch NCO COC» no
SHAPE, em Mons, Bélgica, em substituição do primeiro-sargento
OPRDET (040438-B) Paulo Jorge Nóbrega dos Santos, que fica exo-
nerado do referido cargo pela presente portaria na data em que o
sargento agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a
partir de 11 de Agosto de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1218/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea b),
3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto,
e da Portaria n.o 524/89, de 10 de Julho, nomear o primeiro-sargento
SAS (046273-L) Avelino Ricardo Pereira para o cargo de ama-
nuense/arquivista da representação militar nacional junto do Quar-
tel-General do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa
(SHAPE), em Mons, Bélgica, em substituição do sargento-chefe
OPCART (005237-L) Carlos Manuel Ribeiro Novo Cibrão, que fica
exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em que
o sargento agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1219/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, e
dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, con-
jugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26
de Fevereiro, exonerar o tenente-coronel piloto aviador (031929-F)
Jaime António Lourenço Proença do cargo «GT AXX 002 Training
wing deputy commander» na NAEW&CF E3A Component, em Gei-
lenkirchen, Alemanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Júlio de Lemos de Castro Caldas.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 835/2000. — Considerando que o
Governo Português, na reunião de doadores realizada em Roma, se
comprometeu a apoiar a realização e o desenvolvimento das zonas
afectadas pelas inundações de Fevereiro deste ano em Moçambique;

Considerando que a prestação de garantias e a bonificação de juros
a linhas de crédito àquele fim destinadas são acções que se enquadram
nas atribuições da Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento
(APAD);

Considerando que o plano de actividades da APAD ainda não
foi aprovado:

Os Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças determinam:
1.o Que a APAD afecte, em escudos portugueses, o montante cor-

respondente a seis milhões de euros, sendo cinco milhões de euros
para a prestação de garantias e um milhão de euros para a bonificação
de juros a linhas de crédito destinadas a apoiar a reabilitação e o
desenvolvimento das zonas afectadas pela catástrofe em Moçambique,
nos termos a negociar pela APAD com as entidades bancárias
moçambicanas.

2.o Que os eventuais saldos resultantes da execução das linhas de
crédito acima referidas sejam destinados, no quadro do plano de acti-
vidades da APAD, a projectos de cooperação com Moçambique.

5 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 836/2000. — Nos termos do artigo 2.o,
n.o 1, alínea d), do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pelo artigo 57.o da
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, é reconhecida, para os efeitos previstos
no Estatuto do Mecenato, a Comissão Especial de Ajuda Humanitária
a Moçambique.

31 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 837/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 500/99, de 13 de Maio, foi estabelecida uma linha de crédito até
ao montante de 500 000 contos para o apoio aos agentes económicos
portugueses afectados pelo deflagrar do conflito armado na República
da Guiné-Bissau em Junho de 1998, com vista a apoiar a criação
de condições de continuidade ou de retoma do normal funcionamento
das suas actividades económicas na Guiné-Bissau.

Face ao volume das solicitações então recebidas, foi aprovado, pelo
despacho conjunto A-97/99-XIX, de 23 de Dezembro, um reforço
da linha de crédito, também no montante de 500 000 contos, e reco-
nhecido que a mesma poderia voltar a ser reforçada, se tal viesse
a revelar-se útil e necessário.

O volume das candidaturas entretanto apresentadas levou a con-
siderar que o seu financiamento, numa perspectiva parcimoniosa e
altamente selectiva, justificaria um novo reforço da linha de crédito.

Assim sendo, a Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento
(APAD) fica autorizada, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 327/99, de 18 de Agosto, e do n.o 2 do artigo 1.o,
do artigo 3.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o dos Estatutos
da APAD, aprovados pelo diploma atrás referido e alterados pelo
Decreto-Lei n.o 20/2000, de 1 de Março, a proceder a um novo reforço
de 500 000 contos à supracitada linha de crédito e a conceder emprés-
timos em condições especiais até àquele montante, com observância
do regulamento anexo ao despacho conjunto n.o 500/99, de 13 de
Maio.

Com vista a uma melhor gestão dos apoios a conceder, fica desde
já estabelecido o seguinte:

A linha de crédito, incluindo o reforço agora previsto, terá impre-
terivelmente um prazo de utilização até 31 de Dezembro de
2000, ficando estabelecido, consequentemente, que a data
limite para a apresentação de candidaturas não pode exceder
20 dias após a publicação do presente despacho;

Os juros e os reembolsos de capital dos empréstimos concedidos,
entretanto recebidos até 30 de Novembro de 2000, e os even-
tuais reembolsos antecipados dos mesmos empréstimos cons-
tituirão recursos a reafectar no âmbito da linha de crédito,
sem necessidade de autorização expressa ou de quaisquer
outras formalidades.

31 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2169/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a portaria n.o 913/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «coronel de infantaria tirocinado» deve ler-se «major-general» e
onde se lê «República Popular de Angola» deve ler-se «República
de Angola».

3 de Agosto de 2000. — O Chefe do Gabinete, em exercício, Alberto
Rodrigues Coelho.

Comissão Portuguesa da História Militar

Louvor n.o 454/2000. — Louvo o primeiro-cabo CAR RC do Exér-
cito João Paulo Pereira Hortêncio (NIM 21175392) em diligência
no Ministério da Defesa Nacional para serviço nesta Comissão Por-
tuguesa de História Militar como condutor do seu presidente, pela
forma extremamente segura e cuidadosa como se houve na condução
e conservação da viatura que lhe estava distribuída e ainda pelo notável
aprumo e correcção com que sempre procedeu. Militar muito dis-
ciplinado e cumpridor, durante dois anos e meio assegurou com plena
eficiência e pontualidade todas as deslocações de serviço, tanto em
longos percursos como no complexo trânsito de uma grande cidade
como é Lisboa.

Manifestou ainda o primeiro-cabo Pereira Hortêncio possuir uma
apreciável cultura e um forte desejo de se valorizar profissionalmente,
o que tudo demonstra a sua vontade de bem servir e de se afirmar
ao longo da sua vida.

No momento em que deixo a Comissão Portuguesa de História
Militar, é de inteira justiça dar público testemunho ao primeiro-cabo
Pereira Hortêncio da muita valia dos serviços que aqui prestou e
do alto apreço em que foi tida a sua actuação.

14 de Junho de 2000. — O Presidente, Manuel Freire Themudo
Barata, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Deliberação n.o 1046/2000:

Capitão-de-mar-e-guerra da classe de engenheiros de material naval
Carlos José de Almeida Rodrigues Rodolfo — graduado no posto
de comodoro, conforme deliberação do conselho de Chefes de Esta-
do-Maior em sua reunião de 4 de Maio de 2000, confirmada pelo
Conselho Superior de Defesa Nacional em 18 de Maio de 2000,
de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
e o n.o 2 do artigo 216.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000,
nos termos do n.o 4 do artigo 216.o do EMFAR, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, nos termos
do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto.

4 de Agosto de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Garcia
Mendes Cabeçadas, CALM.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 12 475/2000 (2.a série). — Relação do pessoal con-
tratado nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 179/77, de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27
de Janeiro de 1942, cujos contratos foram rescindidos a partir das
datas que se indicam:

Nuno Miguel Mesquita Macara — desde 7 de Julho de 2000.
Nuno Filipe Pacheco Tavares — desde 17 de Julho de 2000.
José Júlio Henriques Destapado — desde 27 de Julho de 2000.
Luís Carlos Pires Santos Castro Silva — desde 28 de Julho de 2000.
Aida Maria d’Alvina Castro Soromenho de Sousa Freitas — desde

29 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 16 622/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

139767, primeiro-sargento TF Jacinto Pereira de Oliveira.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 68364, sargento-chefe TF Filipe Runa Figueiredo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 155967, sar-
gento-ajudante TF Manuel David Frade Punilhas.

24 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 623/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

203977, primeiro-sargento HE João Manuel Fernandes Esteves,
ficando adido ao quadro.

285877, primeiro-sargento HE Fernando Manuel Lopes Granadeiro,
ficando no quadro.

Promovidos a contar de 30 de Abril de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 212769, sargento-ajudante H Rui Manuel
Alcântara Ferreira.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 204577,
sargento-ajudante H José Marques do Cortinhal, pela ordem indicada.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 624/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

285977, primeiro-sargento HE Pedro Jorge Flores Figueira.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 16370, sargento-ajudante H Carlos Baltazar
de Jesus Franco.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 285877, sar-
gento-ajudante H Fernando Manuel Lopes Granadeiro.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 625/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

204577, primeiro-sargento HE José Marques do Cortinhal.

Promovido a contar de 29 de Fevereiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 241471, sargento-ajudante H José Marques da
Cunha Pires.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 286077, sar-
gento-ajudante H Ricardo Peralta dos Santos.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 626/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro, em regime
de voluntariado, da classe da taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

502198, primeiro-grumete TFH RV Pedro Gabriel Jerónimo Duarte.

Promovido a contar de 24 de Maio de 2000.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9333098,

segundo-marinheiro TFH RV Frederico de Almeida Marques.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 16 627/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe da taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro os seguintes militares:
353586, primeiro-marinheiro TFH António José Rodrigues Alves.
912088, primeiro-marinheiro TFH Alexandre Manuel Rodrigues da

Silva Costa.

Promovidos a contar de 30 de Junho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 187270, cabo TFH Ismael Martins Silvano,
e do 37572, cabo TFH António Francisco dos Santos Bardalho.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 211086,
cabo TFH Damázio António Galhanas Coxixo, pela ordem indicada.

26 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.o 16 628/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e seguintes do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, conjugados com o artigo 60.o do Regime Jurídico das Infrac-
ções Fiscais Aduaneiras — RJIFA, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 376-A/89, de 25 de Outubro, com os artigos 7.o, n.o 2, e 97.o
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, e com o artigo 34.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro, delego no oficial comandante
abaixo indicado, a competência para o processamento e aplicação
das coimas e das sanções acessórias por infracções fiscais aduaneiras
no âmbito do RJIFA, cometidas na sua área de jurisdição:

Comandante do Grupo Fiscal da Madeira — major Francisco
António Veiga.

2 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
de 27 de Julho de 2000, data da tomada de posse.

3 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, ratifico os actos praticados no
âmbito das matérias previstas neste despacho até à data da sua
publicação.

19 de Julho de 2000. — O Comandante, Arménio da Silva Vitória,
coronel.
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Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 12 476/2000 (2.a série). — Concurso interno de
ingresso. — 1 — De acordo com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para um
lugar de auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Governo
Civil do Distrito de Viseu.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se a preencher uma
vaga de auxiliar administrativo, sendo válido pelo prazo de um ano
a contar da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas

alterações;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/87, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — funções de
natureza executiva simples, diversificadas, totalmente determinadas,
implicando predominantemente esforço físico e exigidos conhecimen-
tos de ordem prática, susceptíveis de serem apreendidos no próprio
local de trabalho num curto espaço de tempo.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho posto a concurso situa-se nas instalações

do Governo Civil do Distrito de Viseu.
5.2 — O vencimento é o resultante da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.
5.3 — As condições de trabalho são as genericamente previstas para

os funcionários da Administração Pública.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na

alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular ponderar-
-se-ão as aptidões profissionais dos candidatos, atendendo aos seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área da actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção, que visará avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, serão ponderados os seguintes factores, nos termos do
artigo 23.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

7.3 — Qualquer dos métodos aplicados terá uma pontuação de 0
a 20 valores, obtendo-se a classificação final pela média aritmética
simples dos dois métodos, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme o esti-

pulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.4 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da realização da entrevista profissional de selecção atrás
referida.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao governador civil e entregue pessoalmente, durante
as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
n.o 1 do presente aviso no Governo Civil do Distrito de Viseu, Avenida
de Alberto Sampaio, 17, 1.o, 3514-512 Viseu, ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro
do prazo fixado no presente aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número fiscal), situação militar, se for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documentos comprovativos das acções de formação ou cursos

na área de auxiliar administrativo;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo ao qual o candidato se encontra vinculado
donde constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública e a contagem do tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

9 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard do rés-do-chão do Governo Civil
do Distrito de Viseu, Avenida de Alberto Sampaio, 17, 1.o,
3514-512 Viseu.

12 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Isidro Augusto Pinto Cardoso de Menezes,
secretário do Governo Civil de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Gomes Lauro Lacerda Pinto, chefe de sec-
ção do Governo Civil de Viseu, que substituirá o pre-
sidente na sua falta ou impedimento.

Luís Rodrigues de Almeida Routar, assistente administra-
tivo especialista.

Vogais suplentes:

Fernanda Rodrigues Alves, assistente administrativa prin-
cipal do Governo Civil de Viseu.

Carlos Filipe Roque Abrantes, assistente administrativo
principal do Governo Civil de Viseu.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres ao acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

27 de Julho de 2000. — O Secretário, Isidro Augusto Pinto Cardoso
de Menezes.



N.o 188 — 16 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 547

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 12 477/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do subinspector-geral da Administração
Interna, em substituição do inspector-geral da Administração Interna:

Cesaltina Maria de Oliveira Nunes de Castro e Maria da Conceição
Caleiro da Costa Prelhaz — nomeadas, procedendo concurso, téc-
nicas profissionais especialistas do quadro de pessoal deste orga-
nismo, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o e do n.o 8 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (mapa II anexo à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho). (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

4 de Agosto de 2000. — Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 16 629/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, veio estabelecer um novo regime
jurídico para o sector empresarial do Estado, designadamente alar-
gando o conceito de empresa pública, o qual agora inclui também
as sociedades anónimas em que o Estado é accionista maioritário
ou com especiais direitos.

O Decreto-Lei n.o 558/99 prevê ainda a definição, através de legis-
lação especial, de um estatuto próprio para os administradores desig-
nados ou propostos pelo Estado, o qual deverá vir a incluir um estatuto
remuneratório que seja objectivo, transparente e adequado às novas
formas de gestão e que viabilize um relacionamento responsabilizante
entre o Estado detentor do capital e a equipa de gestão. Os estudos
tendentes à definição deste novo enquadramento estão actualmente
em curso, esperando-se a sua conclusão para breve.

Entretanto, e sem prejuízo das alterações de sistema que vierem
a ser definidas, considera-se adequado proceder à actualização dos
valores que servem de referência à fixação das remunerações por
forma a permitir a sua actualização para o corrente ano.

Assim, determina-se que a fixação das remunerações dos membros
dos órgãos sociais das sociedades anónimas em que o Estado é accio-
nista maioritário, para vigorar com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, deverá obedecer ao seguinte:

1) Relativamente aos membros do conselho de administração
e da mesa da assembleia geral:

a) Mantêm-se em vigor as regras definidas no despacho
n.o 10 127/99-SETF, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 119, de 22 de Maio de 1999;

b) As componentes remuneratórias referidas no segundo
parágrafo do n.o 2.1 do citado despacho são actualizadas
em 2,5 %;

c) Os indicadores de dimensão relevantes para aplicação
do regime de referência constante da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 29/89, de 3 de Agosto, são
os constantes do despacho do Ministro das Finanças
n.o 15 378 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 173, de 28 de Julho de 2000;

2) Relativamente às remunerações do órgão de fiscalização:

a) Mantêm-se em vigor as remunerações que auferiam
no ano transacto com a aplicação da actualização de
2,5 %;

b) A prestação de serviços por parte dos ROC, bem como
a respectiva formalização, correm os seus termos pelo
órgão de administração, devendo o pagamento dos
honorários ter em conta os valores mínimos que resul-
tarem da aplicação do regime legal dos ROC, desig-
nadamente do n.o 1 do artigo 160.o, conjugado com
os n.os 1 e 4 do artigo 60.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 487/99, de 16 de Novembro, e respectiva tabela
anexa, sem prejuízo de, em casos excepcionais devi-
damente justificados, poder fazer-se uso do disposto
no n.o 2 do artigo 160.o do referido Decreto-Lei
n.o 487/99.

28 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 478/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral, em exercício, de 31 de Julho de 2000:

José Lopes Fernandes, inspector tributário principal — nomeado em
regime de substituição no cargo de chefe de divisão de Inspecção
Tributária da Direcção de Finanças de Castelo Branco, por vacatura
do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 12 479/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral, em exercício, de 16 de Junho de 2000:

Artur José Pereira Vale, inspector tributário — nomeado em regime
de substituição no cargo de chefe de divisão de Prevenção e Ins-
pecção Tributária I da Direcção de Finanças de Setúbal, por vaca-
tura do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 12 480/2000 (2.a série). — Na sequência
do despacho de 2 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais, após recurso hierárquico apresentado por Celestino
Francisco Amado Farinha, a lista de classificação final do concurso
interno de acesso a perito tributário de 2.a classe, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Novembro de 1998, é alterada
como se indica:

Posição Nome Classificação
(valores)

279 Celestino Francisco Amado Farinha . . . . . 10

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 12 481/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20
de Julho de 2000, proferido por delegação de competências:

Maria Olinda Nunes António Godinho, auxiliar de acção médica,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Hospital de São
José — nomeada, precedendo aprovação em concurso, em comissão
de serviço, pelo período probatório de um ano, com efeitos a partir
da data da aceitação do lugar, como operadora de reprografia,
do grupo de pessoal auxiliar da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, considerando-se
nomeada definitivamente sem quaisquer formalidades, no termo
do referido período probatório. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 838/2000. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Setembro, pode ser concedido subsídio de resi-
dência aos titulares do cargo de director-geral ou equiparado que
à data da nomeação não tenham residência permanente no local onde
estejam sediados os respectivos serviços ou organismos ou numa área
circundante de 100 km.

É o caso do secretário nacional de Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência, Vitorino Vieira Dias, que foi nomeado para
o cargo pelo despacho conjunto n.o 1/2000, de 2 de Dezembro de
1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, e tem a sua residência em Leiria.

Assim determina-se:
1 — É atribuído ao secretário nacional de Reabilitação e Integração

das Pessoas com Deficiência, Vitorino Vieira Dias, um subsídio mensal
de residência no valor correspondente a 50 % da ajuda de custo diária
que competir ao funcionário com vencimento superior ao valor de
índice 405×30 dias.
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2 — O disposto no número anterior produz efeitos desde 20 de
Dezembro de 1999.

24 de Julho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Virgílio Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António
Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 16 630/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 729/2000/SECS, de 25 de Julho de 2000 do Secretário de
Estado do Comércio e Serviços:

José Raul Castilho Fradinho, assessor do quadro da ex-Direcção-Geral
de Concorrência e Preços — nomeado por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, para o cargo de chefe de divisão
de Sistemas de Informação, da Direcção de Serviços de Estatística
e Sistemas de Informação, da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Azeem Bangy.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 16 631/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Julho de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciado António Victor Carreira de Oliveira, assessor (carreira
de engenheiro) do quadro de pessoal da DGI — provido defini-
tivamente como assessor principal (escalão 1, índice 710), em lugar
criado pela Portaria n.o 1120/2000 (2.a série), de 27 de Julho, a
extinguir quando vagar, conforme publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 172, de 27 de Julho de 2000, reportando-se
a antiguidade a 5 de Agosto de 1999. O nomeado mantém o exercício
de funções de gestão corrente como chefe de divisão. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 16 632/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da subdirectora-geral das Relações Económicas Internacionais,
no uso de competência delegada, e do secretário regional de Economia
e Cooperação Externa, respectivamente de 20 de Junho e de 7 de
Julho de 2000:

Gracinda Rodrigues Olim Marote, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional das Comunidades Euro-
peias e da Cooperação Externa — transferida, com idêntica cate-
goria, para o quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

20 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinho Cid Sobreirinho.

Despacho n.o 16 633/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego e subdelego as competências que me estão conferidas na sub-
directora-geral, Dr.a Maria Filomena Lopes Peixoto de Aguilar, para
a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar todo o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.4 — Justificar ou injusticar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.9 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.10 — Autorizar deslocações em serviço, com excepção de uso do
avião no continente, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transportes
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.11 — Autorizar a realização de despesas no âmbito da alínea a)
do n.o 1, do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até aos limites de 10 000 contos, 15 000 contos e
20 000 contos, respectivamente;

1.12 — Autorizar despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros;

1.13 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como de carácter excepcional;

1.14 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.15 — Formular os pedidos de libertação de créditos e proceder
à emissão dos meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o e
29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Por subdelegação, na subdirectora-geral, Dr.a Maria Filomena
Lopes Peixoto de Aguilar, as competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 12 304/2000 (2.a série), de 28 de Abril, do Ministro
da Economia, de harmonia com o n.o 2 do referido despacho:

2.1 — Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, a utilização de avião nas deslocações em
serviço realizadas no continente;

2.2 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro.

3 — Na ausência ou impedimento da subdirectora-geral, Dr.a Maria
Filomena Lopes Peixoto de Aguilar, estas competências serão dele-
gadas e subdelegadas no subdirector-geral, Dr. Mário Manuel Pinto
Lobo.

4 — Ficam ratificados todos os actos cuja natureza esteja abrangida
no âmbito da presente delegação, praticados pela delegada desde
1 de Fevereiro de 2000 até à presente data.

31 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Teresa Moura.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 12 482/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral do Turismo e do presidente do Instituto Superior
Técnico de 21 e 27 de Julho de 2000:

Licenciada Laura Maria dos Santos Pereira da Costa, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, do quadro do Instituto
Superior Técnico — transferida para o quadro da Direcção-Geral
do Turismo, com efeitos a 21 de Agosto de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.
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Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 16 634/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 27 de Julho de 2000:

Maria Luísa Pinto da Silva Barros de Freitas Cancela de Abreu, técnica
superior de 1.a classe, Ana Paula Tavares da Silva Lourenço, técnica
superior de 2.a classe, Eva Maria Rebelo de Oliveira Trindade
Rocha, técnica profissional especialista, Teresa Maria de Carvalho
e Rocha, técnica profissional de 1.a classe, e Délio Lobo Lambim,
assistente administrativo principal — autorizada a recuperação de
vencimento de exercício perdido num total de 30, 26, 2, 4 e 30 dias,
respectivamente.

27 de Julho de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Rectificação n.o 2170/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 4
de Março de 1997, a p. 2721, relativo à nomeação da licenciada Maria
da Luz Trigo Paradinha Nicolau Teixeira no cargo de chefe de divisão,
rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir da data do despacho»,
deve ler-se «com efeitos a partir de 20 de Novembro de 1996».

31 de Julho de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 12 483/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo de 27 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para o preenchimento de
três vagas na categoria de auxiliar de serviços gerais, carreira auxiliar,
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano.

3 — Conteúdo funcional — cabe ao auxiliar de serviços gerais a
manutenção das condições de higiene dos locais a que estejam afectos,
auxiliar no transporte de alimentos, géneros alimentícios e outros
artigos, assegurar as relações públicas com o público, assegurar a
recepção e expedição de correspondência e desempenhar as demais
tarefas que se enquadrem no âmbito da sua categoria profissional,
de acordo com o disposto no n.o 15 do artigo 5.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 10/83, de 9 de Fevereiro.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a categoria do lugar
a prover encontra-se inserida na carreira auxiliar, a que corresponde
o vencimento constante do anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 30-C/98, de 31 de Dezembro, conjugado com o artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e a que corresponde o
escalão 1, índice 127, sendo as condições de trabalho as genericamente
aprovadas para o pessoal da administração central.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes às vagas exis-
tentes serão preenchidos da seguinte forma:

Serviço Sub-Regional de Évora — dois;
Serviço Sub-Regional de Beja — um.

As vagas que ocorrerem posteriormente devem ser ocupadas em
qualquer dos serviços do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os indivíduos que

satisfaçam até à data da apresentação da sua candidatura ao presente
concurso os requisitos gerais estabelecidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se os indivíduos
habilitados com a escolaridade obrigatória, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 10/83, de 9 de
Fevereiro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar irão
constar de:

Prova de conhecimentos gerais e específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será executada de acordo
com o despacho n.o 13 381/99, de 14 de Julho, e de acordo com
o despacho n.o 76/MSSS/96, de 5 de Novembro. Esta prova é escrita
e visa avaliar de um modo global os conhecimentos ao nível das habi-
litações exigidas no n.o 6.2, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

A prova terá a duração de uma hora.
7.2 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o des-

pacho n.o 76/MSSS/96, de 5 de Novembro, é oral, podendo revestir
a forma teórica ou prática, e visa a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a con-
curso, de acordo com o descrito no Decreto Regulamentar n.o 10/83,
de 9 de Fevereiro.

A prova terá a duração de uma hora.
7.3 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, conforme o disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Os resultados obtidos na aplicação de cada método de selec-
ção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos referidos métodos, com exclusão dos candidatos
que não obtiverem a classificação final de 9,5 valores.

7.6 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri.

8 — Candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento, elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, para o Apartado 163, 7002-502 Évora, ou entregue na Secção
de Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, sita na Rua
do Chafariz d’El-Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que detém os

requisitos gerais para se candidatar ao concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir por serem relevantes para a apreciação da sua
candidatura, desde que devidamente comprovados;

f) Referência ao concurso a que se candidata.

Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate, em
casos de igualdade de classificação, devem os candidatos referir,
quando for caso disso, a situação em que se encontra o seu cônjuge
relativamente a eventual vínculo à Administração Pública, conforme
o disposto na alínea c) do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Documentação — juntamente com o requerimento, devem
os candidatos apresentar:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b) e c), sendo os mes-
mos apensos aos processos de candidatura pelos Serviços de Pessoal.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso
serão divulgadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, obedecendo a divulgação
dos resultados de classificação final ao disposto no artigo 40.o do
mesmo diploma legal.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.



13 550 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 188 — 16 de Agosto de 2000

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Fátima Calado Ferreira Moreira Felix,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Cristina Correia Cidade Conde, assessora principal
de serviço social.

Francisco António Elias Torrão, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Francisco José Florentino Condeço, chefe de repartição.
Maria Elvira Mota Dinis Vale Marques, chefe de repartição.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — O presente concurso rege-se pelas normas do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Decreto Regulamentar n.o 10/83,
de 9 de Fevereiro.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Carlos Barbas.

Aviso n.o 12 484/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o dis-
posto nos n.os 1 do artigo 28.o e 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo de 27 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, para o preen-
chimento de 44 vagas na categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo, aprovado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro, e alterado
por força do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, nomeadamente regimes de segurança social, contabilidade,
pessoal, economato e património, secretaria, arquivo e expediente.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a categoria dos lugares
a prover encontra-se inserida na carreira de assistente administrativo,
a que corresponde o vencimento constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, fixado de acordo com as regras
estabelecidas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, na nova redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
as genericamente aprovadas para o pessoal da administração central.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes às vagas exis-
tentes serão preenchidos da seguinte forma:

Serviço Sub-Regional de Beja — 7 lugares;
Serviço Sub-Regional de Évora — 25 lugares;
Serviço Sub-Regional de Portalegre — 12 lugares;

dos quais:
No Serviço Sub-Regional de Beja:

Serviço local de Ourique — 2 lugares;
Serviço local de Castro Verde — 2 lugares;
Serviço Sub-Regional de Beja (sede) — 3 lugares;

No Serviço Sub-Regional de Évora:
Serviço local de Viana do Alentejo — 1 lugar;
Serviço Sub-Regional de Évora (sede) — 24 lugares;

No Serviço Sub-Regional de Portalegre, lugares a preencher nos
serviços locais:

Avis — 1 lugar;
Castelo de Vide — 1 lugar;
Elvas — 2 lugares;
Arronches — 3 lugares;
Crato — 1 lugar;
Marvão — 1 lugar;
Ponte de Sor — 3 lugares.

Os candidatos deverão mencionar obrigatoriamente qual ou quais
os lugares a que se candidatam (serviço sub-regional e serviço local).

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se, desde que

possuam vínculo à função pública, os indivíduos habilitados com o
11.o ano de escolaridade ou equivalente, conforme o disposto na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular, sendo a
prova de conhecimentos eliminatória e elaborada de acordo com o

programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999:

Prova de conhecimentos:

1) Prova escrita, que versará os conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas para o ingresso na respectiva car-
reira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o
qual é aberto concurso.

Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação
curricular serão obrigatoriamente considerados e ponderados
os factores constantes do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação de cada prova de conhe-
cimentos serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação
final a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada uma delas, sendo excluídos os candidatos que não obtiverem
a classificação de 9,5 valores.

7.2 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri.

8 — Candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento, elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, para o Apartado 163, 7002-502 Évora, ou entregue na Secção
de Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, sita na Rua
do Chafariz d’El-Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir por serem relevantes para a apreciação da sua
candidatura, desde que devidamente comprovados.

Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate em
caso de igualdade de classificação, devem os candidatos referir, quando
for caso disso, a situação em que se encontra o seu cônjuge rela-
tivamente a eventual vínculo à Administração Pública.

8.2 — Documentação — juntamente com o requerimento, devem
os candidatos apresentar:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
c) Certificado das habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos
implica a exclusão do concurso. No entanto, os funcionários perten-
centes ao quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo
serão dispensados da apresentação dos documentos referidos, desde
que constem no seu processo individual.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
serão divulgadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Anexa a estas listas será
especificada a legislação no âmbito do despacho de 5 de Maio de
1996 do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 1996, supra-
-referido, que norteará a prova de conhecimentos específicos, bem
como o horário das provas (de conhecimentos gerais e específicos).

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Graciete Sousa Bacalhau Paixão,
técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Joaquim António Ladeira Alves, chefe de repartição.
Maria Joana Cruz Caeiro, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Elvira Mota Dinis Vale Marques, chefe de repartição.
Iria Rosa Balsa Picaró Antas Caixeiro, chefe de repartição.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — O presente concurso rege-se pelas normas dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo
despacho de 5 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 1996.

1 de Agosto de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 12 485/2000 (2.a série). — Para efeitos do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 103.o do Código do Procedimento
Administrativo, faz-se público que se encontra afixada nas instalações
do CRSS do Centro a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de 44 lugares de 3.o oficial,
aberto pelo aviso n.o 15 039/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 1998, e rectificado, sob o
n.o 293/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro
de 1999.

Esta lista foi homologada por deliberação do conselho directivo
de 13 de Junho de 2000.

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso, a inter-
por para o Secretário de Estado da Segurança Social no prazo de
10 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos Manuel Braga
da Costa.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 486/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso interno de acesso misto para a categoria de assessor
da carreira técnica superior de serviço social no quadro de pessoal
deste Centro Regional, aberto pelo aviso n.o 9562/2000, publicado
na 2.a série do Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho
de 2000, de que, por despacho do vogal do conselho directivo de
1 de Agosto de 2000, o júri do referido concurso passa a ter a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Maria da Conceição do Amaral Rosado
Pereira, assessora da carreira técnica superior de serviço social.

1.a vogal efectiva — Licenciada Maria da Piedade Esteves
Augusto, assessora da carreira técnica superior de serviço
social.

2.a vogal efectiva — Licenciada Maria João Loureiro Cebola,
assessora da carreira técnica superior de serviço social.

1.a vogal suplente — Licenciada Maria José Mendonça das Neves
Relvas Cacheira, directora do Centro Infantil da Parede.

2.a vogal suplente — Licenciada Maria da Conceição Jesus Gui-
lherme Pimentel Castelhano, chefe de divisão.

Pelo despacho do conselho directivo acima mencionado, foi ainda
decidido conceder novo prazo de 10 dias úteis, contados da data da
publicação do presente aviso, quer para recepção de novas candi-
daturas, quer para junção de novos documentos relativos às candi-
daturas já formalizadas, que se mantêm em vigor.

3 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Serviço Sub-Regional de Setúbal

Despacho n.o 16 635/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000, do conselho directivo, publicada na 2.a série do Diário
da República de 23 de Março de 2000, subdelego na directora dos
Serviços de Regimes de Segurança Social, licenciada Isabel Maria
Pinheiro dos Reis Gonçalves do Cabo, a competência para:

1 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações.

2 — Autorizar as férias anteriores à saída dos planos de férias e
o gozo de férias interpoladas.

3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte, dentro das orien-
tações emitidas pelo conselho directivo ou pelo director do Serviço
Sub-Regional.

5 — Despachar os pedidos de justificação as faltas.
6 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-

natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência.

7 — Ao abrigo da alínea b) do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 260/93,
de 23 de Julho, e das alíneas c) e d) do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro, delego a competência para
deferir, indeferir ou decidir sobre:

7.1 — Processos de inscrição, dispensa ou anulação de inscrição
de beneficiários e contribuintes;

7.2 — Transferência de inscrições e contribuições entre regimes de
segurança social ou para outros centros regionais;

7.3 — Redução de taxas de contribuições, nos casos em que, por
lei, são permitidas;

7.4 — Dispensa temporária do pagamento de contribuições patro-
nais para efeitos de incentivos à criação de emprego e à contratação
a tempo parcial;

7.5 — Processos de seguro social voluntário;
7.6 — Autorização, nos casos em que as normas em vigor o per-

mitam, para que a taxa de contribuições incida sobre as remunerações
superiores às convencionais fixadas na lei;

7.7 — Pedidos de exclusão, redução, dispensa ou isenção de paga-
mento de contribuições para o regime de trabalhadores independentes;

7.8 — Processos de anulação de períodos contributivos indevidos
nos vários regimes de segurança social;

7.9 — Pedido do pagamento retroactivo de contribuições e de reco-
nhecimento de períodos contributivos nas caixas de previdência de
inscrição obrigatória dos territórios das ex-colónias portuguesas;

7.10 — Pedidos de bonificação do tempo de serviço;
7.11 — Processos de subsídio de desemprego, subsídio social de

desemprego e reconversão salarial;
7.12 — Processamento de compensação salarial ao abrigo do Decre-

to-Lei n.o 398/83, de 2 de Novembro;
7.13 — Processamento da indemnização salarial do subsídio de

desemprego da CECA e processos de indemnização compensatória
por perda de salário da CECA;

7.14 — Processos de criação de emprego ao abrigo da Portaria
n.o 476/94, de 1 de Julho;

7.15 — Processos de atribuição de subsídios de gravidez, mater-
nidade, licença paternal, faltas especiais, riscos específicos, adopção,
doença, tuberculose e processamento de subsídio por doença com
base em atestados médicos;

7.16 — Requerimento das entidades empregadoras ao abrigo do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 132/88, de 20 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 287/90, de 19 de Setembro;

7.17 — Processos de atribuição de subsídios para assistência na
doença a descendentes menores ou deficientes, subsídios para assis-
tência a deficientes profundos e doentes crónicos e licenças;

7.18 — Processos de doenças profissionais e de doenças directas
e sobre a compensação de subsídios de férias e de Natal;

7.19 — Processos de garantia salarial, salários em atraso e subven-
ção salarial;

7.20 — Processos da atribuição de subsídios de disponibilidade aos
apontadores de obras;

7.21 — Processamento do subsídio de rendimento mínimo;
7.22 — Processos de subsídios de renda de casa;
7.23 — Processos de atribuição de subsídio familiar a crianças e

jovens, bonificação por deficiência e subsídio mensal vitalício, por
assistência a terceira pessoa e de funeral;

7.24 — Concessão de subsídio de educação especial e autorização
do pagamento aos estabelecimentos de ensino, desde que permitido
pelos respectivos titulares ou seus representantes legais;

7.25 — Processos de pensão social, complemento por dependência,
pensão de orfandade e pensão de viuvez;

7.26 — Processos de pensão de velhice, invalidez, morte e sobre-
vivência dos beneficiários dos fundos de providência das casas do
povo;
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7.27 — Processos de complemento por dependência e morte do
regime transitório dos rurais;

7.28 — Processos de acumulação de pensões de sobrevivência do
regime geral transitório e do regime geral regulamentar anteriores
a Maio de 1985;

7.29 — Processos de insuficiência económica para efeito de comis-
são de recurso, justificação de falta de comparência dos beneficiários
convocados para exame médico no âmbito dos sistemas de verificação
de incapacidades permanentes e temporárias e arquivo de processos;

7.30 — Processos e concessão de prestações pecuniárias ao abrigo
de regulamentos comunitários ou convenções internacionais e emissão
de credenciais;

7.31 — Processos de atribuição de benefícios complementares pre-
vistos em regulamentos especiais;

7.32 — Cessação e suspensão de pagamento de benefícios;
7.33 — O pagamento de benefícios directamente às entidades

patronais;
7.34 — Pedidos de equivalência à entrada de contribuições;
7.35 — Passagem de declarações ou certidões relativas à situação

de beneficiários ou contribuintes em matéria que não tenha carácter
reservado e passar declarações contendo informações de não cons-
tarem inscritos no Centro Regional.

8 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos correntes
dos respectivos serviços.

9 — Subdelegar as competências referidas nos números anteriores,
à excepção dos n.os 7.14, 7.16 e 7.32, em chefes de repartição, chefes
de secção e coordenadores de serviços de si directamente dependentes.

O presente despacho produz efeitos desde 20 de Dezembro de
1999.

20 de Julho de 2000. — O Director, Joaquim Ventura Leite.

Despacho n.o 16 636/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000, do conselho directivo, publicada na 2.a série do Diário
da República de 3 de Março de 2000, subdelego no director dos
Serviços Administrativos, licenciado Normano dos Santos Gonçalves,
a competência para:

Em matéria de gestão de pessoal:

1 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações.

2 — Autorizar as férias anteriores à saída dos planos de férias e
o gozo de férias interpoladas.

3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro.

4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso das despesas de transporte, dentro das orien-
tações emitidas pelo conselho directivo ou pelo director do Serviço
Sub-Regional.

5 — Autorizar o pagamento da realização de horas extraordinárias,
de trabalho nocturno e em dias de descanso semanal, complementar
e feriados que tenha sido autorizado pelo director do Serviço
Sub-Regional.

6 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários.

7 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários.
8 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica de funcionários

do Serviço Sub-Regional, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro.

9 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estudante,
nos termos do Decreto-Lei n.o 26/81, de 21 de Agosto.

10 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos funcio-
nários, ao abrigo do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30
de Dezembro.

11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.
12 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação.
13 — Assinar os termos de aceitação aos funcionários.
14 — Outorgar os contratos de formação relativos aos acordos de

actividade ocupacional, previamente autorizados.
15 — Assinar os formulários de candidatura a estágios profissionais,

previamente autorizados.
16 — Emitir certificados de frequência de estágio profissional.
17 — Assinar as declarações da entidade empregadora para os efei-

tos de Decreto-Lei n.o 79-A/89, de 13 de Março, com a redacção
do Decreto-Lei n.o 418/93, de 24 de Setembro.

Em matéria de gestão financeira:

18 — Autorizar a restituição de contribuições e outros pagamentos
indevidos.

19 — Emitir certidões de dívida ao Centro Regional relativas a
contribuintes, com a actividade na área do Serviço Sub-Regional, para
fundamentar a sua exigência judicial.

20 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições.

21 — Requerer a pesquisa de bens, a garantia de créditos e a cons-
tituição de hipotecas e autorizar o seu cancelamento.

22 — Visar documentos de receita e de despesa.
23 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-

natura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência.

24 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de contrato
de assistência, de limpeza e de vigilância.

25 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias pos-
tais e rendas.

26 — Autorizar o pagamento de rendas e taxas camarárias dos imó-
veis em que se encontram instalados serviços do Serviço Sub-Regional.

27 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha sido
previamente autorizada pelo conselho directivo ou pelo director do
Serviço Sub-Regional.

28 — Autorizar, de acordo com as regras aprovadas sobre esta maté-
ria pelo conselho directivo, a realização de despesas de transporte
e com reparação de viaturas, de peças, combustíveis e lubrificantes
até 250 000$ e o respectivo pagamento.

29 — Autorizar a realização e o pagamento de despesas com a
aquisição de serviços e bens de consumo corrente até 350 000$ e
de bens duradoiros até 250 000$, respeitando as regras a aprovar pelo
conselho directivo ou pelo director do Serviço Sub-Regional.

30 — Autorizar a constituição e respectiva dotação de fundos de
maneio em serviços locais e estabelecimentos integrados.

31 — Autorizar o pagamento de despesas de capital até ao limite
das dotações atribuídas e dentro das directrizes do conselho directivo.

32 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos cuja
decisão seja da competência do conselho directivo.

33 — Autorizar o abate de material de utilização permanente afecto
ao Serviço Sub-Regional.

34 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento.

35 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos correntes
dos serviços por ele dirigidos.

36 — Subdelegar as competências referidas nos números anteriores
em chefes de repartição, chefes de secção e coordenadores de serviços
de si directamente dependentes.

O presente despacho produz efeitos desde 20 de Dezembro de 1999.

20 de Julho de 2000. — O Director, Joaquim Ventura Leite.

Despacho n.o 16 637/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000, do conselho directivo, publicada no Diário da República,
2.a série, de 3 de Março de 2000, subdelego no coordenador do gabi-
nete de coordenação dos serviços locais licenciado José Velhuco Alves
a competência para:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
1.3 — Autorizar as férias anteriores à saída dos planos de férias

e o gozo de férias interpoladas;
1.4 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30
de Dezembro;

1.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte, dentro das orien-
tações emitidas pelo conselho directivo ou pelo director do Serviço
Sub-Regional;

1.6 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais;

1.7 — Autorizar a despesa e o respectivo pagamento de bens de
consumo corrente até ao montante de 10 000$ e de bens duradouros
e serviços até 30 000$;

1.8 — As despesas efectuadas ao abrigo de n.o 1.7 não poderão
fazer exceder a dotação mensal do fundo de maneio;

2 — No âmbito dos serviços locais, deferir, indeferir ou decidir
sobre:

2.1 — Processos de subsídio de renda de casa;
2.2 — Processos de justificações da falta de comparência dos bene-

feciários convocados para exame médico no âmbito dos sistemas de
verificação de incapacidades permanentes e temporárias e arquivo
de processos;

2.3 — Processos de atribuição de rendimento mínimo garantido,
relativamente à falta de entrega dos documentos legalmente exigidos;

3 — Subdelegar as competências referidas nos números anteriores,
com excepção das constantes dos n.os 1.5 e 1.7, em coordenadores
de serviços locais.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999.

20 de Julho de 2000. — O Director, Joaquim Ventura Leite.
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Despacho n.o 16 638/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pela deliberação
n.o 217/2000, do conselho directivo, publicada no Diário da República,
2.a série, de 3 de Março de 2000, subdelego na chefe do Departamento
de Acção Social, licenciada Maria Helena Brazão Santos Ferreira,
a competência para:

Em matéria de acção social:

1 — Conceder subsídios eventuais a indivíduos ou famílias em situa-
ção de carência social de qualquer natureza até ao montante de
250 000$, referentes a um único processamento, e 100 000$ mensais,
durante o limite máximo de um ano, quando de carácter regular.

2 — Autorizar a deslocados para Portugal em situação de carência
e acumulação de factores de desvantagem:

a) A atribuição de subsídios de acolhimento, apoio social, inte-
gração e viagem;

b) O alojamento em regime de só tecto, pensão completa e em
centro de acolhimento temporário;

c) O fornecimento de alimentação, bem como de títulos de trans-
porte, em casos devidamente justificados.

3 — Autorizar a atribuição de subsídios a refugiados e candidatos
a asilo até aos montantes definidos do n.o 1.

4 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos utentes
ou respectivos familiares referentes à frequência de ama.

5 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crianças
em amas e famílias de acolhimento.

6 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Serviço Sub-Regional de Setúbal.

7 — Despachar os processos relacionados com a situação de meno-
res, nos termos do n.o 3 do artigo 1978.o do Código Civil e do artigo 19.o
da Organização Tutelar de Menores.

8 — Autorizar o exercício da actividade de ama, através de licença
de modelo próprio.

9 — Autorizar a celebração de contratos com amas, famílias de
acolhimento e ajudantes familiares, após estudo da situação apre-
sentada pelos serviços.

10 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação e de manutenção e de outros de natureza análoga às amas,
ajudantes familiares e famílias de acolhimento.

11 — Autorizar a concessão de subsídios para a aquisição de ajudas
técnicas até ao montante de 250 000$.

12 — Emitir declarações comprovativas da situação jurídica das
IPSS e da concessão de licenciamento dos estabelecimentos com fins
lucrativos.

Em matéria de gestão de pessoal:

13 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações.

14 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e o
gozo de férias interpoladas.

15 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro.

16 — Autorizar as deslocações em serviço e o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte, dentro das orien-
tações emitidas pelo conselho directivo ou pelo director do Serviço
Sub-Regional.

17 — Despachar os pedidos de justificação de faltas de pessoal.
18 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que

dos mesmos não resulte prejuízo ou encargo para o funcionamento
dos serviços.

Em matéria de gestão financeira:

19 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um fun-
cionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa competência.

20 — Autorizar as despesas resultantes dos projectos celebrados
no âmbito dos projectos de luta contra a pobreza.

Em matéria de gestão em geral:

21 — Assinar a correspondência relacionada com os assuntos de
natureza corrente dos serviços à sua responsabilidade.

De acordo com o n.o 5 da deliberação do conselho directivo, ficam
ratificados todos os actos praticados pela chefe do Departamento
de Acção Social, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

20 de Julho de 2000. — O Director, Joaquim Ventura Leite.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Rectificação n.o 2171/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto
de 2000, a p. 12 749, o despacho n.o 15 681/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Por despachos de 20 e de 17 de Julho de 2000
do director-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Pla-
neamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros, respectivamente:» deve ler-se «Por des-
pachos de 20 e de 17 de Julho de 2000 do director-geral do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, respectivamente:»

2 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Orlando Ré.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 16 639/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Julho de 2000 do director-geral:

Maria Adelina Nuno Rodrigues Arronches, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 2 de
Agosto de 2000, a sua nomeação em comissão de serviço como
telefonista do quadro de oficiais do Registo Nacional de Pessoas
Colectivas.

31 de Julho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 16 640/2000 (2.a série). — Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Julho de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data do despacho, a reclassificação
profissional das funcionárias a seguir identificadas:

Nome

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Carla Maria Ramos Sousa Rosário . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . . . . . . 118 Assistente administrativa . . . . . . . . . . 191
Elisabete Marques Lima Seromenho . . . . . . . . . . Técnica profissional de 2.a classe 191 Técnica superior de reeducação de 2.a

classe estagiária.
310

Maria de Lurdes Castanheira de Pina Gomes
Ribeiro.

Assistente administrativa princi-
pal.

260 Técnica superior de reeducação de 2.a
classe.

400

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.
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Despacho (extracto) n.o 16 641/2000 (2.a série). — Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Julho de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data dos despachos, a
reclassificação profissional dos funcionários a seguir identificados:

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Ind. Carreira/categoria Ind.
Nome

Isabel de Jesus Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . . . . . . . . 147 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157
João Gabriel Gonçalves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 Montador electricista . . . . . . . . . . . 181
José Abel Borges Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181
Maria Rosa Fernandes Tavares Marques . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 113 Auxiliar administrativa . . . . . . . . . . 118

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Despacho (extracto) n.o 16 642/2000 (2.a série). — Por despachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Julho de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data dos despachos, a
reclassificação profissional dos funcionários a seguir identificados:

Actual Após reclassificação
Nome

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Francisco António Calisto Ramalho . . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 Mecânico electricista . . . . . . . . . . . 181
Jonas Pacheco da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 Montador electricista . . . . . . . . . . . 235

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Despacho (extracto) n.o 16 643/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 27 de Julho de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data do despacho, a reclassificação
profissional da funcionária a seguir identificada:

Actual Após reclassificação
Nome

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice

Maria Celeste Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 113 Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 12 487/2000 (2.a série). — Fica sem efeito o despacho
n.o 14 508/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, uma vez que foi revogado, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça
de 18 de Julho de 2000, o despacho de homologação da lista de
classificação final do estágio da licenciada Maria de Fátima Antunes
Varela Antunes.

31 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, em gestão, Luís
Gonçalves.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 12 488/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
superior de informática de 2.a classe, aberto pelo aviso n.o 18 204/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de
15 de Dezembro de 1999, ficou deserto porque os candidatos admitidos
faltaram à prova de conhecimentos gerais e específicos do referido
concurso.

1 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Despacho n.o 16 644/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2000:

Rui Jorge Alves Ferreira — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso externo de ingresso, operador de reprografia do quadro

de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Despacho n.o 16 645/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2000:

José Luís de Sousa Barbosa — nomeado, precedendo concurso de
acesso limitado, assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 16 646/2000 (2.a série). — Considerando a missão
atribuída à Comissão de Coordenação da Região do Centro no quadro
das competências do Ministério do Planeamento, cuja lei orgânica
foi recentemente aprovada pelo Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de
Julho;

Considerando a relevante experiência acumulada pela Dr.a Lina
Paula David Coelho, que vem exercendo o cargo de vice-presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro e a cujo trabalho
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importa dar continuidade no contexto das actuais atribuições da
Comissão:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o do mesmo
diploma, é nomeada a Dr.a Lina Paula David Coelho para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de vice-presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, com efeitos a partir da presente
data.

21 de Julho de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome — Lina Paula David Coelho;
Data de nascimento — 11 de Outubro de 1963;
Naturalidade — Coimbra.

2 — Habilitações e actividade profissional:

Licenciada em Economia pela Faculdade de Economia da Uni-
versidade de Coimbra, concluído em 1987 com a média final
de 15 valores;

Docente da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra
desde Outubro de 1987, onde leccionou as disciplinas de Cres-
cimento e Desenvolvimento Económico, Teoria do Cresci-
mento Económico e Economia Portuguesa das licenciaturas
de Economia, Sociologia e Gestão de Empresas;

Provas de aptidão pedagógica e capacidade científica na Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra, em 8 de
Março de 1993, no âmbito das quais apresentou o relatório
intitulado «O investimento, directo estrangeiro nos
EUR 4 — Portugal, Espanha, Grécia e Irlanda» e a lição «O
papel dos recursos externos no desenvolvimento económico:
os modelos de duplo hiato», tendo obtido aprovação com clas-
sificação final de Muito bom;

Investigadora permanente do Centro de Estudos Sociais da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra desde 1995;

Exerceu as funções, entre 13 de Janeiro de 1997 e 21 de Fevereiro
de 1999, de directora regional do Planeamento e Desenvol-
vimento da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
em comissão de serviço;

Exerce, desde 22 de Fevereiro de 1999, o cargo de vice-presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro;

No âmbito da actividade de investigação, destaca-se a partici-
pação em projectos de investigação sobre internacionalização
e modernização da indústria, estruturas empresariais e espe-
cialização e a sociedade portuguesa perante os desafios da
globalização;

Tem trabalhos publicados, em autoria e co-autoria, sobre comér-
cio externo e adesão à CEE, a iberização da economia por-
tuguesa e o investimento directo estrangeiro, potencialidades
e factores de dinamização local na Região Centro.

Despacho n.o 16 647/2000 (2.a série). — Considerando a missão
atribuída à Comissão de Coordenação da Região do Algarve no quadro
das competências do Ministério do Planeamento, cuja lei orgânica
foi recentemente aprovada pelo Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de
Julho;

Considerando o percurso académico e a relevante experiência
adquirida pelo mestre João Manuel Varejão de Oliveira Faria;

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 151/2000, de 20 de Julho:

Ao abrigo do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda
do n.o 1 e da alínea b do n.o 6 do artigo 18.o do mesmo diploma,
é nomeado o mestre João Manuel Varejão de Oliveira Faria para
exercer, em comissão de serviço, o cargo de vice-presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve, com efeitos a partir de
21 de Agosto de 2000.

31 de Julho de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

Nome: João Manuel Varejão de Oliveira Faria.
Data de nascimento: 11 de Junho de 1956.
Graus académicos:

Mestrado em Planeamento Regional e Urbano da Universidade
Técnica de Lisboa (1985); tese de mestrado «As duas vertentes
dos processos de regionalização e descentralização» (1987);

Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Economia,
Lisboa (1980-1981).

Experiência profissional:

De 1982-1983 a 1986-1987 — assistente do Instituto Superior de
Economia, Universidade Técnica de Lisboa:

1982-1983 — 1983-1984 — 1984-1985: Economia Política;
1985-1986 — 1986-1987 — 1987-1988: História do Pensa-

mento Económico.

1982-1983 — departamento de compras da Johnson Wax Co.,
Portugal;

1986-1987 — consultor da Norma — Açores, Sociedade de Estu-
dos para o Desenvolvimento Regional;

1987-1988 — consultor do Grupo CEGOS, destacado na Task-
-Force PME da Comissão Europeia, Bruxelas;

1989 — consultor da Coopers & Lybrand, destacado na Direc-
ção-Geral XXIII (Política de Empresa) da Comissão Europeia,
Bruxelas;

Setembro de 1989-Fevereiro de 1993 — administrador da Direc-
ção-Geral XXII (coordenação dos instrumentos estruturais)
da Unidade II (técnicas de financiamento e relações com o
Banco Europeu de Investimentos) da Comissão Europeia,
Bruxelas;

Fevereiro de 1993-Março de 1994 — administrador da Direcção-
-Geral II (assuntos económicos e financeiros) da Direcção E
(engenharia financeira e movimentos de capitais) da Comisssão
Europeia, Bruxelas;

Março de 1994 — assistente do director na representação de Por-
tugal da Comissão Europeia;

1989-1999 — professor convidado do Instituto Superior de Eco-
nomia (cadeira de Economia Portuguesa e Europeia).

Despacho n.o 16 648/2000 (2.a série). — Considerando a missão
atribuída à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo no quadro das competências do Ministério do Planeamento:

Considerando a vasta experiência acumulada pela Dr.a Isabel Maria
Marques de Carvalho Pimentel da Silva em cargos de direcção da
Administração Pública, nomeadamente a adquirida no cargo de direc-
tora regional do planeamento e desenvolvimento daquela Comissão,
que exerce actualmente:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o do mesmo
diploma, é nomeada a Dr.a Isabel Maria Marques de Carvalho Pimen-
tel da Silva para exercer, em comissão de serviço, o cargo de vice-
-presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, com efeitos a partir da presente data.

1 de Agosto de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elsa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Resumo do curriculum vitae de Isabel Maria Marques
de Carvalho Pimentel da Silva

Habilitações académicas — licenciatura em Economia, com a média
final de 15 valores, pelo Instituto Superior de Economia, em 1977.

Cargos assumidos:

Directora regional de Planeamento e Desenvolvimento da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
de 1999 até à presente data;

Directora dos Serviços de Gestão de Programas e Projectos de
Ordenamento do Território, da Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano, 1995-1999;

Directora dos Serviços de Equipamento da Direcção-Geral do
Ordenamento do Território, 1989-1994;

Chefe da Divisão de Programação da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território, 1988-1989;

Chefe de divisão do Gabinete de Planeamento, Controlo e Coor-
denação da Direcção-Geral do Equipamento Regional e
Urbano, 1985-1986;

Monitora da disciplina de Estudos Aplicados de Economia, do
Instituto Superior de Economia, 1976-1977.

Formação profissional:

Participação em 17 cursos de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional nas áreas do planeamento, gestão e informática, desig-
nadamente o curso de análise de sistemas, 1985-1986, com
a classificação final de 15 valores;

Participação em mais de 20 seminários e encontros, apresentando
algumas comunicações.

Nomeações e representações:

Conselho consultivo da Delegação Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Instituto do Emprego e Formação Profissional;
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Comité de Pilotage dos Estudos Estratégicos de Cooperação
Interregional do Espaço Atlântico;

Coordenadora dos trabalhos da Intervenção Operacional da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, 2000-2006;

Comissão técnica de acompanhamento dos Planos Directores
Municipais de Sesimbra, Sintra, Golegã e Caldas da Rainha;

Comissão técnica de acompanhamento dos Planos de Ordena-
mento das Albufeiras da Coniçada, da Régua e do Carrapatelo;

Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional;
Comissão de planeamento do Ministério da Habitação e Obras

Públicas.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 489/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 21 de Julho de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, para uma vaga de chefe da Secção de
Economato e Património do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, criado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — orientar e supervisionar a actividade
desenvolvida numa unidade orgânica correspondente a uma secção
integrada na área administrativa, destinando-se o lugar a concurso
à chefia da Secção de Economato e Património, à qual compete ela-
borar e executar os processos, devidamente autorizados, de aquisição
de bens e serviços e gerir o aprovisionamento de stocks, e as viaturas
afectas à CCRLVT, incluindo a sua reparação e manutenção. Zelar
pela manutenção e bom estado de conservação, higiene e segurança
dos equipamentos e bens imóveis afectos à actividade dos serviços.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na sede da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central. A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova alteração efectuada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário dos quadros da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo e dos gabinetes de apoio
técnico ou de qualquer serviço ou organismo da Adminis-
tração Pública;

b) Ser assistente administrativo especialista e tesoureiro, em
ambos os casos com classificação de serviço não inferior a
Bom.

7 — Método de selecção — será o de avaliação curricular, com
carácter eliminatório.

8 — Classificação — a classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores, resultando da classificação obtida no método de selecção
acima indicado, considerando-se não aprovados no concurso os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como a classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1269-145 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do

bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

9.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas,
devendo as mesmas ser comprovadas através de documentos;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço rele-
vantes para efeitos de concurso.

9.3 — Os candidatos pertencentes aos quadros da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e dos gabinetes
de apoio técnico estão dispensados da apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais, devendo, porém,
referi-los no requerimento.

9.4 — O disposto no n.o 9.3 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — A não apresentação dos documentos exigíveis no presente

aviso de abertura do concurso determina a exclusão do mesmo.
10 — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Rosa Taborda Fradinho, administradora.
Vogais efectivos:

1.o Maria Elvira Seabra Zuzarte Reis Rações, chefe de
repartição.

2.o Maria Rosa Viegas Candeias Martins Fernandes, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria Alzira Gonçalves da Silva Vilhena Andrade, chefe
de secção.

2.o Ana Cristina Gonçalves Almeida Ramos, técnica supe-
rior de 1.a classe.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1220/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 117/2000,
de 4 de Julho, criou uma medida de crédito destinada a disponibilizar
os meios financeiros necessários à renegociação de dívidas contraídas
para financiamento de investimentos realizados no período compreen-
dido entre 1 de Janeiro de 1994 e a data de entrada em vigor do
referido decreto-lei.

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 117/2000, de 4 de Julho, estipula
que, caso o valor de crédito susceptível de ser reestruturado ultrapasse
o montante total de crédito disponibilizado pela medida, as candi-
daturas serão seleccionadas de acordo com critérios a definir por
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portaria do Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Assim, dando cumprimento ao estipulado no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 117/2000, de 4 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Para efeitos de aprovação das candidaturas apresentadas ao abrigo
da linha de crédito de reestruturação das dívidas do sector das pescas
e, em caso de necessidade de rateio das verbas disponibilizadas pela
medida, as candidaturas apresentadas serão seleccionadas aplican-
do-se sequencialmente os seguintes critérios:

a) As candidaturas serão agrupadas por subsector de actividade,
atendendo ao tipo de investimento realizado. O valor de cré-
dito a reestruturar é fixado tendo em conta o investimento
realizado por cada subsector no período de 1 de Janeiro de
1994 a 9 de Julho de 2000 no continente, e no período de
1 de Janeiro de 1994 a 19 de Julho de 2000 nas Regiões
Autónomas.

São definidos os seguintes valores máximos de crédito:

Investimentos na frota de pesca — 4 500 000 contos;
Investimentos em aquicultura — 2 000 000 de contos;
Investimentos em transformação e comercialização —

5 000 000 de contos;
Investimentos em portos de pesca — 500 000 contos.

Em caso de disponibilidade de verbas, os valores libertados
serão redistribuídos pelos restantes subsectores na proporção
das dotações anteriormente fixadas;

b) Em cada subsector de actividade, as candidaturas serão hie-
rarquizadas em função do montante de investimento reali-
zado, dando-se prioridade às candidaturas de menor dimen-
são. Em cada subsector estabelecem-se como prioritárias as
candidaturas de beneficiários cujo investimento realizado não
ultrapasse os seguintes valores:

Investimentos na frota de pesca — 25 000 contos;
Investimentos em aquicultura — 100 000 contos;
Investimentos em transformação e comercializaçao —

150 000 contos;
Investimentos em portos de pesca — 100 000 contos;

c) Havendo necessidade, as candidaturas serão hierarquizadas
em função da sua viabilidade económico-financeira. Para este
efeito, considera-se garantida a viabilidade da empresa desde
que da sua exploração resultem meios suficientes para satis-
fazer o serviço da dívida e remunerar de forma adequada
os capitais investidos. A forma de determinação da viabilidade
das empresas candidatas constará dos normativos a emitir
pelo IFADAP, de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 117/2000, de 4 de Julho de 2000.

2 de Agosto de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 649/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedida à Câmara Municipal de Fronteira
o exclusivo de pesca desportiva em dois troços da ribeira Grande,
um entre a «Linda do Monte Branco» e a «ponte de caminho de
ferro» e o outro entre o «moinho da ponte» e do «pego do Altar»,
sitos nas freguesias de Fronteira e Santo Saturnino, concelho de Fron-
teira, nas condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma extensão de 9,5 km com
uma área aproximada de 38 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da
data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 45 600$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito na presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

31 de Julho de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rrual.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 455/2000. — Ao cessar as funções de coordenadora
da região de Lisboa e Vale do Tejo da equipa do projecto FOCO,
cumpre realçar a elevada competência com que a licenciada Maria
Otília Raimundo Almeida, professora do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Secundária da Cidade Universitária, desempenhou
as suas funções na referida estrutura regional, contribuindo com os
seus conhecimentos profissionais, dinamismo, disponibilidade e empe-
nhamento para a formação contínua dos profissionais da educação,
e para serem atingidas, com êxito, as metas programadas para a medida
n.o 2, acção n.o 2.1, desenvolvida no âmbito do FOCO/PRODEP,
sendo-lhe, por proposta da gestora do eixo sociedade-aprendizagem,
devido público louvor.

28 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Louvor n.o 456/2000. — Ao cessar as funções de coordenador
da região do Centro da equipa do projecto FOCO, regressando ao
exercício da docência, cumpre realçar a elevada competência com
que o licenciado Jorge Lopes da Mota Gonçalves, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária Avelar Brotero, desem-
penhou as suas funções na referida estrutura regional, contribuindo
com os seus conhecimentos profissionais, dinamismo, disponibilidade
e empenhamento para a formação contínua dos profissionais da edu-
cação, e para serem atingidas, com êxito, as metas programadas para
a medida n.o 2, acção n.o 2.1, desenvolvida no âmbito do FOCO/PRO-
DEP, sendo-lhe, por proposta da gestora do eixo sociedade-apren-
dizagem, devido público louvor.

28 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Louvor n.o 457/2000. — Ao cessar as funções de coordenadora
da região do Algarve da equipa do projecto FOCO, cumpre realçar
a elevada competência com que a licenciada Maria Regina da Palma
Ferreiro do Nascimento Nunes, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Afonso III,
em Faro, desempenhou as suas funções na referida estrutura regional,
contribuindo com os seus conhecimentos profissionais, dinamismo,
disponibilidade e empenhamento para a formação contínua dos pro-
fissionais da educação, e para serem atingidas, com êxito, as metas
programadas para a medida n.o 2, acção n.o 2.1, desenvolvida no
âmbito do FOCO/PRODEP, sendo-lhe, por proposta da gestora do
eixo sociedade-aprendizagem, devido público louvor.

28 de Julho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 16 650/2000 (2.a série). — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram dele-
gados pelo despacho n.o 23 869/99, de 8 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999,
subdelego no director regional de Educação de Lisboa, engenheiro
José Manuel Valadas Revez, em relação à respectiva região, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
1.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
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belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

1.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

1.3 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
1.4 — Autorizar a abertura dos concursos de obras, de forneci-

mentos e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases
de licitação não ultrapassem 100 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

1.5 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
das obras, fornecimentos e aquisições de bens previstos no número
anterior, nos termos da lei;

1.6 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou forneci-
mentos incluídos no plano anual aprovado superiormente e autorizar
o seu pagamento;

1.7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos de
garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

1.8 — Autorizar as despesas até ao valor de 100 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

1.9 — Autorizar despesas até ao valor de 40 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante
de 25 000 000$;

1.11 — Autorizar até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.12 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

1.13 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
1.14 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

1.15 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto n.o 37 021, de
21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, pelo Decreto Regulamentar
n.o 28/87, de 24 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de
Dezembro;

1.16 — Autorizar a concessão de subsídios de viabilização, nos ter-
mos e ao abrigo do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21
de Novembro.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente,

com os limites das quotas fixadas, quando aplicáveis, para estes
últimos;

2.2 — Homologar a colocação de docentes resultantes de concursos
e respectivos contratos;

2.3 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço docente
nos termos da lei;

2.4 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de Outras Confissões;

2.5 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

2.6 — Homologar o parecer da junta médica regional nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

2.7 — Homologar o processo eleitoral respeitante às comissões exe-
cutivas instaladoras;

2.8 — Autorizar a prestação de actividade lectiva a membros das
direcções executivas das comissões executivas instaladoras;

2.9 — Autorizar as licenças e dispensas previstas na Lei n.o 142/99,
de 31 de Agosto, relativamente a pessoal docente ou não docente;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico;

2.11 — Autorizar as dispensas de serviço docente previstas no n.o 11
do Despacho Normativo n.o 185/92, de 8 de Outubro;

2.12 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes que par-
ticipem em acções de formação, no País ou no estrangeiro, até ao
limite de três dias por ano lectivo;

2.13 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários e agen-
tes nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.

3 — No âmbito da acção social escolar e complementar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 100 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior;

3.3 — Proceder à gestão do pessoal das residências de estudantes.
4 — Assinar, em representação do Ministério da Educação, os con-

tratos-programa celebrados com as entidades a financiar na sequência
das candidaturas seleccionadas nos concursos integrados no Programa
de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar regulado
pelo despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro.

5 — Fica o director regional de Educação de Lisboa autorizado
a subdelegar as competências enunciadas neste despacho nos res-
ponsáveis pelos serviços da direcção regional, neles se incluindo os
coordenadores de área educativa.

6 — Nos casos previstos no número anterior, deverá o director
regional de Educação de Lisboa comunicar, de imediato, o teor dos
respectivos despachos de subdelegação.

7 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 1 de
Julho de 2000 pelo director regional de Educação de Lisboa, no âmbito
dos poderes agora subdelegados.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 16 651/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na primeira parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário:

38 — Educação Física:

180 — 118763 — Evangelina Maria da Rocha Pereira Gomes — 01 —
2 — 401158.

4 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 12 490/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional (área de desenhador de construção). — Devi-
damente homologada por despacho da administradora-delegada do
Hospital de D. Estefânia de 26 de Julho de 2000, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, a qual se encontra afixada no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, após ter sido cumprido o estabelecido nos
artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

1.o Nuno Miguel Lagoa de Martins Antunes — 14,03 valores.

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 43.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 12 491/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneumografia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — Para conhecimento
dos interessados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso para técnico de 2.a classe de car-
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diopneumografia para o quadro do Hospital de D. Estefânia, devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
do Hospital de D. Estefânia de 26 de Julho de 2000, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, a qual se encontra afixada no placard da
Repartição de Pessoal deste Hospital, após ter sido cumprido o esta-
belecido nos artigos 100.o, 101.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo:

1.o Isabel Conceição Caeiro Peralta — 17,35 valores.
2.o António Carlos Gonçalves Regueiró — 13,79 valores.

Por terem faltado à entrevista profissional de selecção, ficaram
excluídos os seguintes candidatos:

Ana Isabel Galvão Alves Martins.
Catarina Isabel Ferreira de Melo Cruz.
Elisabete Maria Guerreiro da Silva.
Eunice Margarida Lopes Baptista de Oliveira.
Sónia Sofia da Silva Coito.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e entregue na Repartição de Pessoal do
Hospital de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto,1169-045 Lisboa, no
prazo de 10 dias úteis contados nos termos do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 12 492/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
e do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e após homologação do conselho de administração em 27 de Julho
de 2000, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto
pelo aviso n.o 7449/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, com a rectificação
n.o 1929/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 15 de Julho de 2000:

Número
de

ordem
Nome Classificação

1.o Carla Maria de Sá Rodrigues . . . . . . . . . . . 16,65
2.o Helena Maria de Sousa Vaz . . . . . . . . . . . . 16,35
3.o Idalina Lopes Barata Ivo . . . . . . . . . . . . . . . 16
4.o Anabela Marques Diogo . . . . . . . . . . . . . . . 15,70

Da referida homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Antes da homologação foi efectuada a audiência dos interessados,
conforme estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

27 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Rosário
Beirão.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 12 493/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República a lista dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para enfermeiro especialista, área de rea-
bilitação, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 151, de 3 de Julho de 2000.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo e nos termos
legais.

1 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Deliberação (extracto) n.o 1047/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração de 28 de Julho de 2000:

Homologadas as classificações finais de exame final de saída de inter-
nato complementar nas áreas médicas a seguir mencionadas, nos

termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, conferindo-lhes
o grau de especialista nas referidas áeas:

Área de psiquiatria da infância e da adolescência:

Dr.a Maria Filipa Dias da Silva — 19,2 valores.
Dr.a Mónica Teresa Armada de Menezes Coelho Borges Sal-

gado — 18,7 valores.

Área de pediatria médica:

Dr.a Paula Manuela Martins Rocha — 18,3 valores.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital do Conde de Ferreira

Aviso n.o 12 494/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que Maria Adelaide Gonçalves Horta, candidata ao
concurso interno de acesso geral a enfermeiro especialista, foi abatida
à lista de classificação final do concurso em virtude de ter apresentado
a desistência ao referido concurso.

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal,
Fernando Silva.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 12 495/2000 (2.a série). — Para conhecimento se
publica que o concurso para admissão a estágio, para provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe, na área de serviços
financeiros e aprovisionamento, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 1998, foi anulado,
por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de
Abrantes de 26 de Julho de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Rectificação n.o 2172/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 670/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 296,
de 22 de Dezembro de 1999, a p. 19 412, rectifica-se que onde se
lê, no n.o 7.5, «A prova de conhecimentos gerais e a prova de conhe-
cimentos específicos têm, de per si, carácter eliminatório.» deve ler-se
«As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carácter eli-
minatório.» e onde se lê, no n.o 7, alínea c), «Prova de conhecimentos
específicos, oral, revestindo a forma teórica;» deve ler-se «Prova de
conhecimentos específicos, revestindo a forma teórica;».

28 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 12 496/2000 (2.a série). — Para conhecimento de todos
os interessados, torna-se público que, homologada por despacho do
conselho de administração deste Hospital de 26 de Julho de 2000,
a lista de classificação do concurso externo de ingresso para pro-
vimento de cinco lugares de enfermeiro, nível 1, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000, ficou assim ordenada: Valores

1.o Clementina Martins Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,475
2.o Pedro António Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
3.o Maria Teresa Nabiço Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
4.o Maria Isabel Torrão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,075
5.o Vanda Idalina do Nascimento de Jesus Lopes Rocha (a) 15,725
6.o Carlos Alberto Neves Bebiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
7.o Jacinta dos Anjos Maçãs Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,700
8.o Sandra Maria Bernardo Ramiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,425
9.o Cristina Martins de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,375
10.o Elsa de Jesus Rodrigues Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,250
11.o Isabel Fernanda Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,175
12.o Marcelino José Doreta Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
13.o Paulo Alexandre Alves Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
14.o Sandra Cristina Soeiro Correia Borges . . . . . . . . . . . . . . 15,100
15.o Sílvia Macedo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,075
16.o Carla Susana da Silva Canteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,065
17.o Luís Vasco Teixeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
18.o Ermelinda dos Anjos Pires (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,025



13 560 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 188 — 16 de Agosto de 2000

19.o Ângela Maria Rocha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,025
20.o Sandra Letícia Rendim Terra Catumba . . . . . . . . . . . . . 15
21.o Ilda Cristina Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
22.o Maria de Fátima Silva Castro Nascimento . . . . . . . . . . . 14,925
23.o Maria José Morais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
24.o Alice Madalena Teixeira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
25.o Maria José dos Santos Gomes Vilarinho . . . . . . . . . . . . . 14,800
26.o Lizete Maria Calado Alves Chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
27.o Maria Lizete Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
28.o Francisco José Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
29.o Maria de Lurdes Baptista Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
30.o Alexandra Maria Borges Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
31.o Susana Cristina Ruivo Ló . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
32.o Madalena da Conceição Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,900
33.o Maria de Fátima Queijo Rêgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,675
34.o Mónica Sofia Gameiro da Costa Canas . . . . . . . . . . . . . . 12,725
35.o Isabel da Natividade Azevedo Alves Almeida . . . . . . . . 12,425

(a) Desempate por melhor nota final no curso de formação básica.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 12 497/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, faz-se pública, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares de
enfermeiro —, aberto pelo aviso n.o 6792/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Anabela Cristina Tavares Pina de Sousa.
Ana Margarida Lopes Cruzeiro.
Eunice Andrea Valente de Almeida.
Nélson Odilon Oliveira Gomes.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação deste aviso, nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 de Julho de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira Lima.

Aviso n.o 12 498/2000 (2.a série). — Devidamente homologada,
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 18 de Julho de 2000, faz-se pública a lista de classificação final
do concurso externo institucional para provimento de um lugar de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar, cujo aviso
n.o 927/2000 (2.a série), foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000:

Dr.a Maria de Fátima Tavares Costa — 17,90 valores.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

28 de Julho de 2000. — O Director, António Cândido Ferreira Lima.

Hospital Distrital de Santarém

Rectificação n.o 2173/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, a p. 20 048, o aviso n.o 19 283-BD/99, rectifica-se que onde
se lê:

«7.2 — Os requisitos especiais — os previstos na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, nomea-
damente ser detentor dos cursos abaixo mencionados:

Curso de secretário de serviços de saúde, ministrado pelo Minis-
tério da Educação, nas escolas secundárias, ao abrigo da Por-
taria n.o 420/80, de 19 de Julho;

Curso técnico-profissional de técnico de secretariado, criado pelo
Despacho Normativo do Ministério da Educação n.o 102/85,
de 31 de Outubro, cuja implementação e desenvolvimento em

grande número de escolas secundárias veio a ‘produzir’ um
número significativo de diplomados no País;

Curso de administração, em substituição do anterior, implemen-
tado pelo Ministério da Educação e a generalizar pelas escolas
secundárias no ano lectivo de 1993-1994, no âmbito dos cursos
tecnológicos, conforme o despacho n.o 134/ME/92, de 1 de
Setembro;

Curso de secretariado, ministrado pelo Instituto de Santa Sofia,
de Coimbra, nos termos do despacho conjunto n.o 120/ME/89,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 18
de Julho de 1989;

Curso técnico de secretariado, das escolas profissionais que con-
firam certificado de qualificação profissional de nível III da
CE (equivalente ao técnico profissional, nível 4);

Outros cursos que, nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, seja reconhecida habilitação
para o provimento em lugares de quadro desta carreira, con-
soante os casos, por despacho dos Ministros da Educação e
das Finanças ou mediante portaria dos Ministros da Saúde
e das Finanças.»

deve ler-se:

«7.2 — Os requisitos especiais — os previstos na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

1 de Agosto de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Irene Felis-
mina Ferreira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 12 499/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 28 de Dezembro de 1999, conjugada com a deliberação de 19
de Julho de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de
8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, um processo de recrutamento e selecção sumário
de enfermeiros com vista à celebração de 78 contratos administrativos
de provimento no Hospital de Santa Maria.

2 — Nos termos do n.o 18 do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a selecção dos candidatos decorre sob a forma
sumária, realiza-se no Hospital de Santa Maria, mediante a apre-
sentação pelos interessados de uma candidatura, que será válida para
as admissões descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — A afectação dos candidatos a este Hospital será feita mediante
a celebração de contrato administrativo de provimento com a duração
de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
se não for oportunamente denunciado.

5 — Remuneração — a correspondente ao escalão 1 fixado na
tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
para a categoria de enfermeiro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Requisitos especiais de admissão — os constantes da alínea a) do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização de candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento, em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue no
Serviço de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do boletim informativo onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou equivalente legal, devidamente registado;
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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Comprovativo da classificação do curso de Enfermagem Geral

ou equivalente legal, sempre que a classificação seja omissa
nos documentos referidos na alínea a);

d) Comprovativo das habilitações literárias;
e) Comprovativo da posse de curso pós-básico, se for caso disso;
f) Comprovativo do tempo de exercício profissional, se for caso

disso;
g) Comprovativo(s) de frequência e respectiva duração das

acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com as funções a desempenhar, se for caso disso;

h) Três curricula vitae.

9.1 — Serão excluídos do presente processo de recrutamento os
candidatos que não entregarem os documentos constantes das alí-
neas a) e d) do n.o 9 deste aviso.

10 — Métodos de selecção — avaliação curricular, referida no n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo
ponderados os factores constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
que resultará da aplicação à avaliação curricular da seguinte fórmula:

CF=(HL×2)+(FP×4)+(AP×3)+(EP×6)+(EC×3)+(NC×2)=400=20
20 20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
AP=antiguidade profissional:
EP=experiência profissional;
EC=elaboração do curriculum vitae;
NC=nota do curso.

Quantificação dos factores de avaliação:

Factores de avaliação Valoração Ponderação

Habilitações literárias (HL) . . . . . . . . . . . . . (10-20) 2
Formação profissional (FP) . . . . . . . . . . . . . (10-20) 4
Antiguidade profissional (AP) . . . . . . . . . . . (10-20) 3
Experiência profissional (EP) . . . . . . . . . . . . (0-20) 6
Elaboração do curriculum (EC) . . . . . . . . . . (0-20) 3
Nota do curso (NC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (10-20) 2

Factores de desempate — de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica e será afixada no expositor da Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos.

12.1 — Dado que este recrutamento de enfermeiros obedece a um
processo de selecção sumário, é eliminada a fase de elaboração da
lista de candidatos admitidos e excluídos, sendo que eventuais can-
didatos excluídos constarão de uma relação a afixar em simultâneo
com a lista classificativa final.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Ana Paula Gama Gomes Prata, enfermeira-chefe
do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Piedade Silva Cordeiro Ângelo, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Maria.

Maria Madalena Trindade Abranches, enfermeira-chefe do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Ana Maria Pereira Sequeira Micaelo Martins, enfermeira-
-chefe do Hospital de Santa Maria.

Sónia Cruz Lima Bragança Gomes, enfermeira-chefe do
Hospital de Santa Maria.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 12 500/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares de enfer-
meiro-chefe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, tendo a acta que
contém a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração a 20 de Julho de 2000:

Valores
Candidatos aprovados:

1.o Maria Ester Monteiro Tereno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
2.o Olímpia Conceição Pires Aguiar Portela Costa . . . . . . . . . . 16,22
3.o Maria Madalena Simões da Silva Aparício . . . . . . . . . . . . . . 16,07
4.o Maria Manuel Martins Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,73
5.o Elsa Maria Amador Carreira Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
6.o Maria Paula Correia de Oliveira Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
7.o Maria de Lurdes Silva Reis Valério Amado . . . . . . . . . . . . . 13,72
8.o Ana Maria Lanita Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição do mesmo, dirigida
à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

24 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 12 501/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
em conjunção com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno de acesso geral para preenchimento de quatro lugares de
enfermeiro especialista, área de saúde infantil e pediátrica, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21,
de 26 de Janeiro de 2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, tendo a acta que contém a lista
de classificação final sido homologada pelo conselho de administração
em 20 de Julho de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Maria Filomena Martins Lucas Mazzetti . . . . . . . . . . . . . . 16,55
2.o Luísa Maria Moura Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,22

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição do mesmo, dirigida
à Ministra da Saúde, ser entregue no Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

24 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Despacho n.o 16 652/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de
3 de Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela
deliberação n.o 721/2000 (2.a série), do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria
do Rosário Ferreira Fonseca as minhas competências constantes do
n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92 ainda não objecto
de delegação e subdelego na mesma administradora hospitalar as com-
petências que me foram delegadas pelo conselho de administração
e também ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 28 de Julho a 4 de Agosto de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, João Urbano.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 12 502/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 7 de Julho de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos clas-
sificados no concurso institucional externo de ingresso para provimento
de um lugar de assistente hospitalar de pedopsiquiatria hospitalar do
quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia/Direcção Regional do Norte, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2000:

Emília Maria Raposo Lucas Galvão — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 35 da secção VII da citada portaria.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 16 653/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 24 de Julho de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Arlanda Maria de Mendonça Machado Tolentino de Almeida (esca-
lão 2, índice 475) — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, considerando-se exonerada da categoria anterior
a partir da data da aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 16 654/2000 (2.a série). — Por terem sido publi-
cados com inexactidão o despacho n.o 14 414/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 15 de Julho de
2000, a p. 11 815, e a rectificação n.o 2084/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2000,
a p. 12 709, de novo se publica o mesmo na íntegra:

«Despacho n.o 14 414/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ambiente de 29 de Maio de 2000 e do presidente do
Instituto de Engenharia e Tecnologia Industrial de 23 de Junho de
2000:

Marina Marreiros Pereira Cruz de Barros, técnica superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial — autorizada a
requisição com idêntica categoria para esta Direcção-Geral por
um ano, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzids pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)»

1 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto da Água

Despacho n.o 16 655/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Dr. Orlando José Manuel de Castro e Borges, vice-presidente do
Instituto da Água — designado substituto legal do presidente do
Instituto da Água nas suas faltas ou impedimentos, nos termos
do n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.

Despacho n.o 16 656/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Engenheiro Fernando José Bristes Penedo Pinheiro, assessor principal
do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeado, mediante concurso, chefe da Divisão de Explo-
ração e Manutenção Geral, do quadro do pessoal dirigente do Ins-
tituto da Água, a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.

Despacho n.o 16 657/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Engenheiro José João Monteiro da Rocha Afonso, assessor principal
do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeado, mediante concurso, director de Serviços de Pro-
jectos e Obras, do quadro do pessoal dirigente do Instituto da
Água, a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.

Despacho n.o 16 658/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Engenheiro António Manuel Veiga dos Santos Caldeira, técnico supe-
rior de informática principal do quadro privativo da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais — nomeado, mediante concurso,
chefe da Divisão de Informática, do quadro do pessoal dirigente
do Instituto da Água, a partir da data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.

Despacho n.o 16 659/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Dr. Ricardo Júlio Faria da Costa, assessor principal do quadro pri-
vativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeado,
mediante concurso, chefe da Divisão de Geologia e Prospecção,
do quadro do pessoal dirigente do Instituto da Água, a partir da
data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.

Despacho n.o 16 660/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Dr. Raul Domingos Caixinhas, assessor principal do quadro privativo
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeado, mediante
concurso, chefe da Divisão de Estudos e Avaliação, do quadro
do pessoal dirigente do Instituto da Água, a partir da data do
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.

Despacho n.o 16 661/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 21 de Julho
de 2000:

Engenheiro Alberto Candeias Rodrigues da Silva, técnico superior
principal do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais — nomeado, mediante concurso, chefe da Divisão de
Mecânica dos Solos das Rochas e Laboratório, do quadro do pessoal
dirigente do Instituto da Água, a partir da data do despacho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Orlando
Borges.



MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

N.o 188 — 16 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 563

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Despacho n.o 16 662/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e nos artigos 13.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
e no uso das competências que me foram delegadas pelo Ministro da
Cultura, pelo despacho n.o 9182/2000, de 4 de Maio, delego na licenciada
Maria Fernanda Melim Santos Carvalho, subdirectora do Instituto Por-
tuguês das Artes do Espectáculo (IPAE), os poderes necessários à prática
dos actos da competência dos directores-gerais, constantes do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subdelego, dentro dos limites
estabelecidos na lei, os poderes necessários à prática dos actos que
me foram delegados pelo despacho n.o 29, de 20 de Julho de 2000,
do Ministro da Cultura, e que aqui se dão por reproduzidos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Julho de 2000. — A Directora, Ana Maria Pereira Marin Bar-
bosa Gaspar.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 16 663/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 31/MC/2000,
de 20 de Julho, do Ministro da Cultura, subdelego no vice-presidente
do Instituto Português do Património Arquitectónico licenciado Paulo
Jorge Garcia Pereira os poderes necessários para autorizar a prática
dos actos previstos no n.o 2 do do artigo 15.o, nos n.os 2 e 3 do
artigo 18.o e no n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho,
com excepção dos seguintes actos:

1.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho;

1.2 — Aprovação de pareceres relativos a projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 555/99, de 16
de Dezembro, conjugados com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Paulo Jorge Garcia Pereira no âmbito das competências
agora subdelegadas desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

28 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho n.o 16 664/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 31/MC/2000,
de 20 de Julho, do Ministro da Cultura, subdelego no vice-presidente
do Instituto Português do Património Arquitectónico arquitecto Joa-
quim Guilherme Passos Leite, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar fotografar, filmar, copiar ou reproduzir obras de
arte e espécimes documentais, fixando as respectivas condições sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou dos que vierem a
ser aprovados;

1.2 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de obras
de museu, palácios e demais serviços dependentes do IPPAR para
outros serviços dependentes ou para exposições no País que sejam
patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministro da Cultura;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluí-
dos no património à sua guarda, observados os limites legais para
a autorização de despesas.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
arquitecto Joaquim Guilherme Passos Leite, no âmbito das compe-
tências agora subdelegadas desde o dia 12 de Julho de 2000 até à
data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

28 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho n.o 16 665/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 31/MC/2000,
de 20 de Julho, do Ministro da Cultura, subdelego nos directores
regionais do Instituto Português do Património Arquitectónico de
Coimbra, Évora, Faro, Lisboa e Porto, respectivamente licenciados
Carlos dos Santos Rodrigues, Miguel dos Reis Pedroso de Lima, Maria
Teresa Rosa Tenazinha Pimpão, Manuel Máximo Freire Lapão e
Lino Augusto Tavares Dias, os poderes necessários para autorizarem
a prática dos actos previstos no artigo 17.o e no n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho, com excepção dos seguintes actos:

1.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho;

1.2 — Aprovação de pareceres relativos aos projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 555/99, de 16
de Dezembro, conjugados com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelos
directores regionais do Instituto Português do Património Arquitec-
tónico de Coimbra, Évora, Faro, Lisboa e Porto, respectivamente
licenciados Carlos dos Santos Rodrigues, Miguel dos Reis Pedroso
de Lima, Maria Teresa Rosa Tenazinha Pimpão, Manuel Máximo
Freire Lapão e Lino Augusto Tavares Dias, no âmbito das compe-
tências agora subdelegadas desde o dia 12 de Julho de 2000 até à
data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

28 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 16 666/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 27 de Julho de 2000:

Autorizada a rescisão do contrato de trabalho a termo certo celebrado
com Paulo Jorge de Melo Chaves e Mendes Salsa, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Torres Magalhães.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 12 503/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectos à Direcção-Geral da Administração Pública, em situação de inactividade.

Nome Categoria Habilitação
literária

Área
funcional

Concelho
resid.

Aida Florinda Silva Ramalho Cher-
miti (a).

Téc. superior de 2.a classe . . . . L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Vila do Porto (Açores).

Amável Afonso Barata Camões (a) Téc. profissional de 2.a classe 11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Castelo Branco.
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Nome Categoria Habilitação
literária

Área
funcional

Concelho
resid.

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto Téc. superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Évora.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) Téc. superior de 2.a classe . . . L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Multimédia apres.
gráf. doc. institucio.

Cascais.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes
Cabral (a).

Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

António José Bessa Carvalho . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . . . 9 anos de escolaridade Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . Téc. superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Eng. civil . . . . . . . . . . . Lisboa.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . Bacharelato em Tra-
dução e Intérprete.

Intérprete/tradutora . . . Vila Real.

Eugénia Gonzalez Valério Figuei-
redo.

Investigador auxiliar . . . . . . . . Doutoramento em
Linguística.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Fernanda Cabrito Nunes . . . . . . . . . Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Ciências documentais Lisboa.

Fernando José Alvarenga Sousa
Santos (a).

Assistente hospitalar . . . . . . . L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Torres Novas.

Fernando José Gomes Brito (a) . . . Téc. superior de 2.a classe . . . L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Almada.

Fernando José Gouveia Quintaneiro Téc. profissional de 1.a classe 11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oliveira do Bairro.

Gisela Maria Fontes Amaral (a) . . . Auxiliar administrativa . . . . . . 6 anos de escolaridade Apoio administrativo Almada.
Isabel Bárbara Conceição Costa

Madeira Carvalho.
Téc. especialista . . . . . . . . . . . Bacharelato em Tra-

dutor.
Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Cristina Costa Fonseca Cam-
pos (a).

Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Figueira da Foz.

Isabel Fernanda Pereira dos Santos Téc. profissional principal . . . 12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Penafiel.

Isabel Rodrigues Salazar Carreira
Pinto Figueiredo.

Téc. superior de 1.a classe . . . L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

João Paulo Baptista Dinis (a) . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . 6 anos de escolari-
dade.

Apoio administrativo Oeiras.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Química industrial . . . Cascais.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . B a c h a r e l a t o e m
Turismo.

Administrativa . . . . . . Melgaço.

Luís Fernando Marques Cunha (a) Téc. superior de 2.a classe . . . L i c e n c i a t u r a e m
Comunicação Social.

Comunicação social . . . Loures.

Luís Filipe Ramos Lucindo . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . 9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Nisa.
Maria Amparo Dias Rodrigues Car-

doso Neves (a).
Assistente administrativo . . . . 9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . Lousã.

Maria Augusta Santana Bastos (a) Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses Faro.

Maria Cecília Lopes Alves Mendes
Pata (a).

Téc. profissional de 1.a classe 12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lourinhã.

Maria Cláudia Freitas Carneiro
Melo Silveira Malheiro.

Téc. superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Filo-
logia Germânica.

Filologia germânica Oeiras.

Mar ia Conce ição Fernandes
Pinheiro Ramos (a).

Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia geográ-
fica.

Chaves.

Maria Eduarda Sacramento Alves
Costa.

Assistente adm. principal . . . . 9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Aveiro.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . Téc. profissional especialista Bacharelato em Rela-
ções Públicas.

Relações públicas . . . Amadora.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo
Almeida Azevedo.

Téc. superior assessor . . . . . . Licenciatura em Ser-
viço Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes
Branco (a).

Téc. superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Benavente.

Maria José Alves Campos Lopes . . . Assistente adm. principal . . . . 9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Gondomar.

Maria José Moreno Cosme Cândico
(a).

Téc. profissional de 2.a classe 9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Barreiro.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro
Alves Monteiro (a).

Téc. superior de 2.a classe Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade
Almeida Sousa.

Téc. superior de 1.a classe Licenciatura em Bio-
logia.

Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pessoal auxi-
liar.

6 anos de escolari-
dade.

Encarregado (viatu-
ras).

Rio Maior.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . Téc. superior de 2.a classe . . . L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário
Matos (a).

Téc. superior de 2.a classe . . . L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Gestão adm. imob.
desenv. local reg.

Cascais.

Rui Manuel Bento Isidro (a) . . . . . . Téc. profissional de 1.a classe 12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Guarda.

Valdemar Fernando Antunes Este-
ves.

Encarregado de pessoal auxi-
liar.

4 anos de escolari-
dade.

Coordenação de pes-
soal auxiliar.

Porto.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

1 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 12 504/2000 (2.a série). — Lista nominativa dos funcionários da Direcção-Geral do Tribunal de Contas reclassificados, por meu
despacho de 21 de Julho de 2000, nos termos do artigo 15.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, nas seguintes categorias,
escalões e índices:

Categoria anterior Nova categoria
Nome Obs.

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

António José Caldeira de Oliveira . . . . . . . . . . . . Operador de sis-
tema principal.

1 400 Programador . . . . . . . 1 410

Maria Alexandra de Moura Vaz Fontes . . . . . . . Operador de sis-
tema principal.

2 395 Programador . . . . . . . 1 410

João Miguel Guterres Barbosa Colen . . . . . . . . . Assistente admi-
nistrativo.

1 191 Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 290

Luís Carlos Alves Possante . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente admi-
nistrativo.

1 191 Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 290

Nuno Miguel Pereira Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . Assistente admi-
nistrativo.

1 191 Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 290

Paula Alexandra Oliveira Fonseca Moura dos
Reis.

Assistente admi-
nistrativo.

1 191 Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 290

Paula Alexandra Santos Alberto e Carvalho dos
Santos.

Téc. prof. de ve-
r i f icação de
1.a classe.

1 215 Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 290

1 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Louvor n.o 458/2000. — A chefe de sector Preciosa Celeste Horta
Nabais da Silva Graça esteve destacada nestes últimos seis anos na
Comissão Nacional de Protecção de Dados. No culminar de uma
carreira dedicada à causa pública, louvo Preciosa Graça pela com-
petência e brio profissionais, pelo sentido de responsabilidade, pela
disponibilidade permanente e pela lealdade que marcam o espírito
de serviço público por que pautou a sua actividade funcional na CNPD.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, João Labescat.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 16 667/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 16.o, n.o 1, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, e do artigo 3.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto, nomeio, em comissão
de serviço, provedor-adjunto de justiça o mestre em Direito José Luís
Paquim Pereira Coutinho.

A nomeação produz efeitos a partir do próximo dia 26 de Julho,
por urgente conveniência de serviço.

21 de Julho de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.
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